
 

 

Edital de Licitação  
Processo Licitatório nº. 038/2026  
Pregão Eletrônico nº 011/2026 
Data de Abertura: 06/10/2026  
Data de Realização: 20/10/2026  às 09h. 
Tipo de Licitação: Menor preço por item. 
Modo de Disputa: Aberto. 
 

Acha-se aberta, na Prefeitura do Município de Piquerobi/SP licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, pelo modo de disputa ABERTO, cujas 
especificações detalhadas encontram-se nos Anexos que acompanham o Edital. 

 

Data inicial de recebimento das Propostas: 06/10/2026 . 
Data e horario final de recebimento das Propostas: 20/10/2026  às 08h30. 
Horário de abertura da disputa: às 09h do dia 20/10/2026 . 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 
Local: http://138.118.122.204:5656/comprasedital/ 

Retirada de Edital: http://138.118.122.204:5656/comprasedital/ e https://www.piquerobi.sp.gov.br/ 

Dúvidas: https://ajuda.fiorilli.com.br/scpi/scpi9-pregao/2060/  

 

PREÂMBULO 

 

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUEROBI, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede na Rua José Bonifácio, nº 40, Centro, Piquerobi - SP, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
54.279.674/0001-04, através de sua PREGOEIRA, e por determinação da Excelentíssima Senhora 
Prefeita Municipal ADRIANA CRIVELLI , torna público que se acha aberta à licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRONICO N° 011/2026, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM,   objetivando Aquisição 
de equipamentos, materiais permanentes e veículo para atendimento às necessidades do setor 
de saúde do município de Piquerobi/SP, com recursos provenientes de emendas estaduais e 
recursos próprios, conforme especificações técnicas, quantidades, condições de fornecimento 
e demais exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência, o qual será processado e 
julgado em conformidade com a Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei Complementar 
Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, Decreto Municipal nº 04 de 27 de 
janeiro de 2023, além das condições específicas deste Edital. Objetivando ampla participação e 
competitividade no certame licitatório de que trata o presente Edital, bem como, seleção de proposta 
mais vantajosa para a administração pública. Casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira 
designada e/ou pela Comissão de Contratação e jurídico com base nos princípios constitucionais e na 
legislação de direito público e privado. 
 

 OBJETO: A presente licitação tem por objeto Aquisição de equipamentos, materiais permanentes 

e veículo para atendimento às necessidades do setor de saúde do município de Piquerobi/SP, 

com recursos provenientes de emendas estaduais e recursos próprios, conforme 

especificações técnicas, quantidades, condições de fornecimento e demais exigências 

estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência. 

 

HABILITAÇÃO: a listagem dos documentos, condições e exigências para habilitação e julgamento das 

propostas deste certame estão dispostos abaixo e em complementação no Anexo I - Termo de 
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Referência. 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: http://138.118.122.204:5656/comprasedital/ 

DATA e HORÁRIO PARA INÍCIO DA SESSÃO PÙBLICA: 20/10/2026 às 09h quando se dará a 
abertura das Propostas iniciais apresentadas pelas proponentes e o início da verificação destas 
propostas, mediante ao que foi exigido na tabela do Anexo I - Termo de Referência, de forma que a 
Pregoeira  possa aceitar ou recusar, distintamente, cada proposta inicial apresentada. 

INÍCIO DA ETAPA PARA ENVIO DE LANCES: sob o comando da Pregoeira, após completar a análise 
das propostas iniciais lançadas no sistema e os respectivos aceites ou recusas, conforme o caso, bem 
como a classificação provisória promovida pelo próprio sistema eletrônico. 

HORÁRIO PRATICADO NESTE CERTAME: para todas as referências na condução deste processo 
licitatório será seguido o horário oficial de Brasília - DF. 

OUTRAS INFORMAÇÕES: estão dispostas no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. 

 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 O presente processo licitatório na modalidade de PREGÃO na FORMA ELETRÔNICA será 
realizado em Sessão Pública, por meio da Internet, mediante condições de segurança, criptografia e 
autenticação, em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico da FIORILLI 
SOFTWARE. 

1.2 O sistema que será usado nesta licitação está adequado a Lei nº 14.133/2021. 

1.3 O sistema usado na FORMA ELETRÔNICA da FIORILLI SOFTWARE é certificado digitalmente 
por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
(ICP Brasil). 

1.4 Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira  designada e/ou pela Comissão de Contratação, 
com o apoio técnico e operacional da FIORILLI SOFTWARE. A Fiorilli auxilia aos fornecedores no e-
mail mbsistemas@uol.com.br e no telefone (18) 3276-1010, mas somente sobre como manusear a 
plataforma. Sem entrar em questões legais do processo. 

1.5 O presente Edital se submete integralmente na legislação mencionada no seu preâmbulo, bem 
como para atender as Microempresas - ME e EPP e Empresas de Pequeno Porte, em conformidade 
com a Lei Complementar nº 123/2006 e suas posteriores alterações. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1 Poderão participar desta licitação, PESSOAS JURÍDICAS em que seus objetos contratuais 
sejam condizentes com o objeto licitado, que estejam cadastradas ou que o façam na forma e prazo 
legal e que satisfaçam as exigências deste Edital, como também do Termo de Referência, Anexo I, 
deste Edital. 
2.2 A participação de PESSOAS FÍSICAS estará condicionada ao tipo de objeto licitado e conforme 
dispuser as condições previstas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital e quando houver esta 
disposição, as condições e impedimentos abaixo descritos, a elas serão estendidos, no que couber. 
2.3 Quando a licitação for exclusiva para participação de Microempresas - ME e EPP - Empresas 
de Pequeno Porte, as condições e exigências do tratamento diferenciado, como dispõe o art. 48 da LC 
nº123/2006 e alterações posteriores, constará do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
2.3.1 Da mesma forma, quando for o caso, constará no Termo de Referência os itens e/ou lotes 
reservados para receber ofertas de Microempresas - ME e/ou EPP - Empresas de Pequeno Porte. 
 
2.4 Não será admitida a participação neste processo a empresa: 
2.4.1 Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em 
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liquidação ou ainda, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, EXCETO e desde que 
demonstrem, na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica com apresentação de certidão que 
esclareça, satisfatoriamente, a natureza, o motivo e o estado da ação ou da dívida denunciada, para 
efeito de consideração e verificação pelo Setor Financeiro da Administração licitadora e, caso, tal 
demonstração seja satisfatória, haverá a respectiva habilitação. 
2.4.2 Licitante - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta e, caso participe, estará sujeita às 
penalidades previstas na legislação em vigor. 
2.4.3 Licitante que esteja com o direito suspenso para licitar e contratar com a Administração 
Licitadora. 
2.4.4 Que esteja reunida em consórcio ou coligação, EXCETO, quando o Termo de Referência, 
Anexo I deste Edital dispuser sobre esta possibilidade e disciplinar sobre a permissibilidade e as 
condições da participação. 
2.4.5 Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma empresa licitante. 
2.4.6 Com os demais impedimentos que estão dispostos no art. 14, da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.5 Para participar deste processo licitatório na modalidade de Pregão, do tipo Eletrônico a 
interessada deverá previamente se CREDENCIAR junto à FIORILLI SOFTWARE provedora do 
sistema eletrônico, através de chave de identificação e senha pessoal intransferível, com a 
apresentação da PROPOSTA e outros documentos. 
2.5.1 Através do referido cadastramento serão disponibilizadas para a empresa interessada uma 
CHAVE DE IDENTIFICAÇÃO E UMA SENHA PESSOAL INTRANSFERÍVEL para que a licitante 
possa participar de cada processo licitatório que lhe for de interesse. 
2.5.2 A IDENTIFICAÇÃO da licitante proponente somente ocorrerá APÓS a sessão de lances e de 
SER DECLARADA VENCEDORA do certame, seja por item ou por lote, a PROPOSTA FINAL 
REALINHADA deverá ser elaborada pela licitante em conformidade com o ANEXO III deste edital e 
enviada pelo chat da sala de disputa, carimbada  e assinada no prazo máximo de 02 (duas) horas, ou, 
em outro prazo determinado pela Pregoeira. 
 
2.6 Quaisquer esclarecimentos sobre o credenciamento junto a provedora do sistema eletrônico 
desta licitação poderão ser obtidos pelo endereço eletrônico mbsistemas@uol.com.br ou telefone (18) 
3276-1010 

2.7 DA DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO 
2.7.1 As empresas licitantes deverão enviar  todos os documentos listados neste Edital, nos 
ITENS E SUBITENS ABAIXO (2.8 AO 2.12) e OUTROS EXIGIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, 
em especial outros de qualificação técnica listados em conformidade com a natureza do objeto licitado 
como ANEXO ÚNICO (em um ÚNICO ARQUIVO em formato PDF não editável ou Arquivo ZIPADO) 
por meio do sistema eletrônico http://138.118.122.204:5656/comprasedital/ 
 
2.8 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
2.8.1. Cédula de identidade e Cadastro de Pessoa Física (CPF) do sócio ou representante legal; 

2.8.2. Contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente 

registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias, empresas individuais de 

responsabilidade limitada e, no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição 

ou designação de seus administradores. Em se tratando de sociedade não empresária, o ato 

constitutivo deverá estar registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas e devidamente 

acompanhado de prova da diretoria em exercício. 

2.8.3. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 
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2.9 DA REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
2.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ); 
2.9.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão 
Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, ou Certidão Positiva 
com efeitos de Negativa – INSS. 
2.9.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado, ou Certidão Positiva 
com efeitos de Negativa; 
2.9.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante 
mediante apresentação de certidão e/ou documento similar emitida pela Secretaria competente do 
Município, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 
2.9.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante 
apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal, ou Certidão Positiva com efeitos de 
Negativa; 
2.9.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelo T.S.T. (Tribunal Superior do 
Trabalho) - Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 
2.9.7 Certidão emitida pela Junta Comercial do Estado da Licitante atestando a condição de ME 
- Microempresa ou EPP - Empresa de Pequeno Porte; 
2.9.8 Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Condenados por Improbidade Administrativa do
 CNJ, obtida no endereço eletrônico: 
http://cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

2.9.9 Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, emitida pelo Tribunal de Contas da União, obtida 
no endereço eletrônico: https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes/certidao-negativa-de-
licitante-inidoneo; 

2.9.10 Certificado de Apenado, emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, obtido no 
endereço eletrônico: https://www4.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados; 
2.9.11 Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM), obtido no endereço 
eletrônico: https://certidoes.cgu.gov.br/. 
 
OBS: Os documentos relativos à habilitação, que não possuem prazo de validade, deverão ter 
sido expedidos no máximo com antecedência de 90 (noventa) dias da data da abertura da 
sessão virtual. 

2.10 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 
2.10.1 Certidão Negativa de Falência e Concordata/Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida 
pelo Cartório Distribuidor da Comarca da licitante, com data de emissão não superior a 90 (noventa) 
dias para sua apresentação; 
2.10.1.1 Quando a Certidão for POSITIVA com recuperação judicial ou extrajudicial, deverá constar, 
obrigatoriamente, esclarecimentos satisfatórios, a natureza, o motivo e o estado da ação ou da dívida 
denunciada, para efeito de consideração e verificação de viabilidade econômica para executar o objeto 
licitado, através de imediata diligência, para fins de habilitação. 

2.11 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA LICITANTE 
2.11.1 Comprovação de capacitação técnico-operacional em nome da empresa licitante, mediante 
apresentação de um ou mais atestados ou certidões de capacidade técnica, com objeto similar ao que 
consta na descrição do objeto, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a empresa licitante tenha fornecido o(s) item(ns) constantes na tabela desta 
licitação. 
2.11.2 A(s) certidão(ões) ou atestado(s) poderá(ão) ser substituído(s) por cópia de contrato(s) 

http://cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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firmado(s) com pessoa jurídica de direito público ou privado, desde que a descrição do objeto 
contratado seja similar, igual ou superior à descrição do objeto licitado. 
2.11.3 A apresentação de cópia de contrato estará sujeita a conferência pela Pregoeira e/ou pela 
Comissão de Contratação, sua equipe de apoio e jurídico, se necessário, de maneira a conferir a 
satisfação do fornecimento dos itens aqui licitados. 
2.12 A licitante deverá apresentar os certificados e relatórios exigidos pelos órgãos competentes, 

conforme os itens indicados na tabela abaixo: 

 

ANVISA INMETRO ANATEL SENATRAN ABNT 

1 ; 2 ; 3 ; 4 ; 6 ; 7 
1 ; 2 ; 9 ; 10 ; 11 ; 12 ; 13 ; 

14 ; 26 ; 28 ; 29 ; 30 
21 ; 22 ; 23 ; 26 ; 28 30 29 

 

2.13  APRESENTAR CATÁLOGO COM FICHA TÉCNICA DE TODOS OS ITENS DESTE 

PROCESSO. 

 
  
2.14 DECLARAÇÃO UNIFICADA 
2.14.1 Declaração Unificada de Caráter Geral elaborada conforme modelo constante - Anexo II, 
emitida pela Empresa atestando que atende aos requisitos do Edital e seu Anexo. 
2.14.2 Outras declarações poderão ser exigidas, conforme execução do objeto e constará 
no Termo de Referência, Anexo I. 
 
2.15 DAS DECLARAÇÕES  
2.15.1 Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 
I. Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 
II. Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
III. Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, 
inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 
IV. Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos 
documentos apresentados. 
V. Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 
VI. Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 
VII. Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
VIII. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal/88. 
IX. Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 
123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 



 

 

preferência, observado também o disposto nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º da Lei Federal n. 14.133/2021. 
2.16 MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 
2.16.1 Às licitantes enquadradas como Microempresas – ME’s ou EPP’s – Empresas de Pequeno 
Porte serão concedidos os benefícios previstos na LC 123/2006 e posteriores alterações, no que 
couber; 

2.16.2 A ME ou EPP deverá comprovar o seu enquadramento através da apresentação de Certidão 
emitida pela Junta Comercial do Estado da Licitante atestando a sua condição de enquadramento 
como ME - Microempresa ou EPP - Empresa de Pequeno Porte; 

2.16.3 A ME ou EPP deverá apresentar, para efeito de habilitação, toda a documentação exigida, 
inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem 
alguma restrição. 

2.16.3.1 Havendo qualquer restrição na regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis para regularização, contados do recebimento da convocação para assinatura do instrumento 
de Contrato Administrativo ou Termo de Compromisso da Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1 Este Edital estará disponível, no site http://138.118.122.204:5656/comprasedital/  e no site  do 

Órgão Público https://www.piquerobi.sp.gov.br/ ; 

 

3.2 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO 

ELETRÔNICO” através do site  http://138.118.122.204:5656/comprasedital/ . 

3.3 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

3.4 Os ESCLARECIMENTOS referentes ao CREDENCIAMENTO poderão ser obtidos junto à 

FIORILLI SOFTWARE através do e-mail: mbsistemas@uol.com.br ou telefone (18) 3276-1010. 

 

3.5 O credenciamento da licitante junto ao provedor do sistema deste processo licitatório implica na 

sua responsabilidade e de seu representante legal pelos atos praticados e na presunção da sua 

capacidade técnica e habilitatória para a realização das transações inerentes a este processo licitatório. 

 

3.6 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a 
usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 
 
3.7 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4. DA CONDUÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 
4.1 O sistema está configurado para realizar todas as etapas do processo licitatório na modalidade 
de Pregão Eletrônico, compreendendo a publicação do edital; credenciamento dos participantes; 
recebimento de propostas e documentos; abertura e exame das propostas apresentadas; lances; 
desempate para ME/EPP; classificação e aceitação do melhor lance; julgamento de habilitação; 
declaração da licitante vencedora; recebimento de solicitações para esclarecimentos, recursos, 
adjudicação e homologação do objeto e ata eletrônica. 

http://138.118.122.204:5656/comprasedital/
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4.2 O presente processo licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico será conduzido pela 
Pregoeira da Licitadora, com o auxílio da Equipe de Contratação e  apoio Jurídico com as seguintes 
atribuições: 
4.2.1 Conduzir a Sessão Pública; 
4.2.2 Receber, examinar, responder e decidir sobre os pedidos de esclarecimentos e as 
impugnações ao Edital e Anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos; 
4.2.3 Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no Edital para 
sua aceitabilidade; 
4.2.4 Classificar e/ou Desclassificar propostas que não estiverem de acordo com as exigências do 
Edital; 
4.2.5 Coordenar a Sessão Pública e o envio/recebimento de lances; 
4.2.6 Indicar a proposta com lance de MENOR PREÇO POR ITEM conforme constar no termo de 
referência - Anexo I, respeitando os benefícios concedidos à ME - Microempresas e EPP - Empresas 
de Pequeno Porte; 
4.2.7 Verificar e julgar as condições para habilitação; 
4.2.8 Sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica; 
4.2.9 Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; 
4.2.10 Indicar a licitante vencedora do certame; 
4.2.11 Preparar e determinar as publicações de exigência legal; 
4.2.12 Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 
Adjudicaçao e homologação; 
4.2.13 Solicitar manifestação da assessoria jurídica, administrativa ou de outros setores da 
Administração, de modo a subsidiar a tomada decisão; 
4.2.14 Abrir procedimento administrativo para apuração de irregularidades inerentes ao processo 
licitatório, visando à aplicação de penalidades previstas na legislação. 

 
4.3 O envio com pedidos de esclarecimentos, razões de recursos e contrarrazões pelas licitantes 
somente serão recebidos se forem protocolizados pelo sistema informartizado em uso neste processo 
licitatório e analisados dentro do horário de expediente. 

4.4 OBSERVAÇÃO: O sistema informatizado em uso nesta licitação disponibilizará campo próprio 
para troca de mensagens entre a Pregoeira  e as licitantes. 

5. DA  APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  E DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÂO 
5.1 As empresas licitantes deverão enviar  todos os documentos listados neste Edital, nos 
ITENS E SUBITENS ABAIXO (2.8 AO 2.12) e OUTROS EXIGIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, 
em especial outros de qualificação técnica listados em conformidade com a natureza do objeto licitado 
como ANEXO ÚNICO (em um ÚNICO ARQUIVO em formato PDF não editável ou Arquivo ZIPADO) 
por meio do sistema eletrônico http://138.118.122.204:5656/comprasedital/ 
 
5.2 Os licitantes deverão lançar a proposta com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
OFERTADO”, incluindo, PREÇO e  MARCA/MODELO(CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até o 
horário limite, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, 
encerrar-se-á, automaticamente essa etapa.  

5.3 O lançamento da proposta, deverão ser acompanhados dos documentos de habilitação 
exigidos neste Edital, se for o caso, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha 
intransferível. 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
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habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006. 
5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5.6 Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sitema, até o horario final estabelecido. 
 
5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
5.8 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor  
classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo pregoeiro, de no máximo 
02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado com o aceite da Pregoeira e Equipe 
de Contratação. 
 
5.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 
5.9.1 Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada 
exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do(a) pregoeiro(a), 
via sistema. 

5.10 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.11 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados 
da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a 
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

5.12 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

5.13 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

5.14 As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO 
DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das 
propostas. 
5.14.1 Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA 
pela pregoeira. 

5.15 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos 
em sessão pública. 

5.16 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos.  

5.17 Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o 
compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer 



 

 

outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação. 

5.18 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

5.19 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e 
subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.20 O não-cumprimento por parte da licitante do envio dos documentos de habilitação, na forma e 
prazos acima estabelecidos, acarretará a sua automática inabilitação. 

5.21 O licitante deverá lançar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
5.21.1 Valor unitário e total do item; Quando da inserção dos valores unitários e totais ofertados, a 
licitante deverá lançar em até 2 (duas) casas decimais (após a vírgula). 
5.21.2 Marca/Modelo 
5.21.3 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

5.22 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.23 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços.  

5.24 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

5.25 O prazo de validade da proposta não deverá inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

5.26 Após a empresa ser declarada classificada a apresentação da PROPOSTA FINAL 
REALINHADA poderá ocorrer AUTOMATICAMENTE pelo sistema eletrônico usado nesta licitação, 
CASO DISPONHA desta possibilidade funcional e, caso NÃO DISPONHA, a licitante proponente 
DEVERÁ ELABORA-LA FAZENDO O REALINHAMENTO DOS PREÇOS COM A ÚLTIMA OFERTA. 
5.26.1 Quando da apresentação da PROPOSTA FINAL DE PREÇOS REALINHADA, seja feita 
automaticamente pelo sistema eletrônico ou com a elaboração pela licitante, É QUE SE DARÁ A 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE, isto é após o encerramento da sessão de lances. 
5.26.2 Quando o sistema eletrônico não realizar automaticamente o realinhamento da proposta final, 
a licitante fará a elaboração para anexar no sistema, rubricando todas as páginas e com assinatura na 
última folha, identificando o emitente. Neste caso, PODERÁ usar o modelo do ANEXO III DESTE 
EDITAL. Neste caso, a PROPONENTE será avisada imediatamente para fazer tal elaboração. 

5.27 A inserção das informações, especificações e marcas dos itens ofertados, tanto na PROPOSTA 
INICIAL como na PROPOSTA FINAL REALINHADA - ANEXO III É OBRIGATÓRIA, EXCETO quando 
o Termo de Referência, Anexo I deste Edital dispuser sobre a dispensabilidade de inserir a marca em 
algum item do objeto licitado ou ainda quando o produto ofertado não contiver marca. 
5.27.1 A falta da inserção dos referidos dados na proposta, como exigido, levará a sumária 



 

 

DESCLASSIFICAÇÃO da Proposta, imediatamente, quando da primeira análise e julgamento no início 
da Sessão Pública. 

5.28 O objeto, os seus itens e subitens deverão, OBRIGATORIAMENTE, conter as descrições, 
informações e especificações completas como exigidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

5.29 A licitante será a única responsável por todas as informações digitadas na Proposta e também 
nos respectivos documentos apresentados; 

5.30 É de exclusiva responsabilidade da licitante proponente, usuária do sistema eletrônico, 
o sigilo da sua senha de participação neste processo, não cabendo à condutora do Sistema 
Eletrônico, identificada no preâmbulo deste Edital, a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da respectiva senha, ainda que por terceiros, bem como assume 
como verdadeiras as suas transações, sua proposta e lances ofertados e seus documentos 
enviados para efeito de habilitação. 

6. INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 
insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas. Além da descrição de cada item, 
também serão avaliados os valores máximos aceitáveis, tanto por item como o valor total, conforme 
disposto no Termo de Referência, Anexos I deste Edital. 
6.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 

6.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

 

7. MODO DE DISPUTA E FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 
desclassificadas do certame pela pregoeira.  

7.2. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 
http://138.118.122.204:5656/comprasedital/ conforme Edital;  

7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

7.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.  Os 
intervalos de LANCES sobre os itens será de R$ 1,00 (um) real. 

7.6. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO” em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

7.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública.  

7.8. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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7.9. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar se-á automaticamente.  

7.10.  Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a 
Pregoeira, assessorada pela equipe de contratação, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

7.11. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS 
E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades no ANEXO I – 
TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, 
a Pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance.  

7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  

7.13. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação 
do detentor do lance. 

7.14. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, a Pregoeira poderá alertar o proponente 
sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema,  podendo o mesmo ser confirmado ou 
reformulado pelo proponente.  

7.15. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o 
sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.  

7.16. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances.  

7.17. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos 
atos realizados.  

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 
SUPERIOR A 60 MINUTOS, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas (24) vinte e quatro horas da comunicação do fato pela pregoeira aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site http://138.118.122.204:5656/comprasedital/ ; 

7.19. Não será considerada DESCONEXÃO o tempo em que as propostas estiverem sendo 
analisadas e antes do início da etapa de lances. Da mesma forma, quando houver comunicação por 
parte da Pregoeira  para horário de almoço ou encerramento de expediente da Prefeitura, porém, 
nestes casos, a Pregoeira  ao interromper a Sessão que estiver em andamento já publicará o horário 
da reabertura, seja no mesmo dia ou imediato dia útil seguinte. 

7.20. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão.  

7.21. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na 
manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.  

7.22. Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada 
a verificação automática, onde:  

7.22.1. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações;  

7.22.2. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a 
proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;  

7.22.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
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oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto;  

7.22.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior;  
 

7.22.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;  

7.22.6. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor 
da proposta originalmente vencedora do certame;  

7.22.7. O disposto no item 7.21 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;  

7.23. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços:  

7.23.1. Produzidos no País; 

7.23.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

7.23.3. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com eficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação;  

7.23.4. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  

7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. A 
Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, NO PRAZO ESTIPULADO PELA 
PREGOEIRA, ENVIADO ATRAVÉS CHAT, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após 
a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

a) A licitante interessada declarará que os itens  cotados na proposta são de qualidade e tem 
garantia contra qualquer defeito de execução, bem como ciência de que acaso constatada alguma. 

 

8. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO, NEGOCIAÇÂO E DECLARAÇÃO DA MELHOR PROPOSTA 

8.1. Os CRITÉRIOS DE JULGAMENTO a serem empregados para seleção da proposta melhor 
e mais vantajosa para a Administração Licitadora serão os de MENOR PREÇO POR ITEM ou seja 
melhor proposta, conforme dispuser e constar do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

8.1.1. Os critérios fixados são objetivos e definirão para indicação do melhor preço para ser 
contratado, considerando os prazos para a execução do objeto, as suas especificações técnicas, os 
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as demais condições estabelecidas nos 
referidos anexos. 

8.2. A Pregoeira  com a participação dos membros da Equipe de Contratação, analisarão as 
propostas apresentadas, mediante todas as especificações e requisitos constantes no Termo de 
Referência, Anexo I deste Edital: 

8.2.1. As propostas que atenderem de forma completa ao que foi exigido na descrição e 
especificação do item ou itens do objeto serão aceitas e serão CLASSIFICADAS na ordem definida 
no Termo de Referência, Anexo I do Edital, a partir do menor preço. 

8.3. As propostas que NÃO atenderem de forma completa ao que foi exigido na descrição e 



 

 

especificação do item ou itens do objeto serão DESCLASSIFICADAS e ainda quando: 

8.3.1. contiverem vícios insanáveis; preços inexequíveis ou que não demonstrarem sua 
exequibilidade ou ainda com preços acima do orçamento estimado; 

8.3.2. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências constantes no Termo de 
Referência, Anexo I do Edital. 

8.4. A Administração, pela Pregoeira  ou membro da Equipe de Contratação poderá realizar 
diligências para cientificar-se sobre as condições das propostas ofertadas, como também para aferir 
as suas exequibilidades. 

8.5. Encerrada a etapa de envio de lances, a Pregoeira  DEVERÁ encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta a licitante que tenha apresentado o MENOR PREÇO POR ITEM, para que 
seja obtida com NEGOCIAÇÃO para se obter uma MELHOR PROPOSTA, sendo vedada essa 
NEGOCIAÇÃO em condições diferentes das previstas no Edital e seus Anexos. 

8.5.1. A referida NEGOCIAÇÃO será realizada durante a Sessão Pública. 

8.6. A NEGOCIAÇÃO com a detentora do MENOR PREÇO, para obtenção da MELHOR 
PROPOSTA, deverá correr no prazo estipulado pela Pregoeira, contado a partir da solicitação da 
mesma, que será avisado pelo CHAT exclusivamente pelo sistema eletrônico, para que a licitante 
proponente faça a sua melhor oferta. 

8.7. ENCERRADA a NEGOCIAÇÃO, a Pregoeira  examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto, à compatibilidade do preço em relação estipulado e o MELHOR 
PREÇO encontrado para sua ACEITAÇÃO FINAL e ANUNCIARÁ a detentora da MELHOR 
PROPOSTA, com a obtenção do MENOR PREÇO POR ITEM conforme o caso. 

8.8. Na hipótese de a melhor proposta NÃO for aceitável ou que a licitante NÃO atenda às 
exigências previstas no Edital e Anexos, para habilitação, a Pregoeira  examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda totalmente as exigências do edital. 

8.9. Caso não sejam apresentados lances, mediante o envio da proposta inicial, será verificada 
a conformidade entre a proposta de menor preço, como enviada pelo sistema eletrônico. Constatando-
se que a proposta atendeu ao que foi exigido neste Edital e seus Anexos, acontecerá a NEGOCIAÇÃO 
obrigatória para se obter um MELHOR PREÇO e, sendo encontrado, o objeto PODERÁ ser adjudicado 
à proponente, APÓS A SUA HABILITAÇÃO. 

8.10. A licitante, após ser considerada habilitada e podendo ser DECLARADA VENCEDORA do 
certame, seja no total licitado, seja por lote ou por item, NÃO PODERÁ exercitar a vontade de 
DESISTIR, tanto da adjudicação do lote por inteiro ou por algum item do lote, quanto pelo acatamento 
da execução do objeto, pois será entendido como comportamento inidôneo, reprovável e prejudicial à 
contratação pretendida pela Administração. 

8.10.1. A licitante, mesmo que tenha conhecimento da impossibilidade da desistência da proposta 
por inteira ou mesmo de algum item, após ser declarada vencedora, e ainda assim praticar tal ato, 
ainda que não aceito, arcará com as penalidades cabíveis à espécie. 

8.10.2. A impossibilidade de desistência de algum item ofertado se estenderá durante a execução 
do objeto, bem como a aplicação das penalidades cabíveis caso ocorra tal condição/situação. 

8.11. A licitante sendo declarada vencedora do certame, seja por item ou por lote, DEVERÁ 
encaminhar, como condição para assinar o Contrato, a PROPOSTA REALINHADA em conformidade 
com o Anexo III deste edital, com os preços unitários e totais conforme o último lance ofertado na 
negociação encerrada, isto é, com os valores readequados – realinhados e que serão usados na 
execução do objeto, NO PRAZO ESTIPULADO PELA PREGOEIRA, ENVIADO ATRAVÉS CHAT. 

8.12. OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: Conforme o tipo do objeto licitado poderá ser exigida a 
apresentação de AMOSTRA de algum item ou itens ou DEMONSTRAÇÃO de algum serviço ou 
produto ofertado (prova de conceito). Por isso, esta etapa de suma importância a ser efetivada e 
concluída como condição para que a licitante seja adjudicada, possa assinar o contrato e para que o 



 

 

processo seja homologado, constará no Anexo I – Termo de Referência com todas as condições e 
critérios a serem observados e cumpridos para o ato a ser realizado em sessão pública, quando todas 
as licitantes poderão acompanhar o que for apresentado. 

8.12.1. O julgamento desta etapa, distinta das outras já concluídas, também estará sujeito ao 
contraditório e a ampla defesa, exclusivamente quanto a apresentação de AMOSTRA ou 
DEMONSTRAÇÃO, não interferindo em quaisquer outros pontos com os julgamentos já concluídos. 

8.12.2. O prazo para interposição de recurso desta etapa processual será de 3 (três) úteis a contar 
da realização da sessão pública e da ata lavrada e aprovada de forma imediata. 

8.12.3. Quando se tratar de demonstração de serviço que se mostrar impossível para que o 
resultado seja proclamado na mesma sessão, será proclamado em até 3 (três) dias úteis a seguir e, 
neste caso, todas as licitantes serão comunicadas da decisão sobre o respectivo julgamento. 

8.12.4. Quaisquer outras exigências referentes à proposta de preços, seja para complementação ou 
explicações específicas, para efeito da oferta ou da própria descrição do item ou itens do objeto licitado, 
ou mesmo quanto a apresentação de amostra ou demonstração, constarão no Termo de Referência, 
Anexo I deste Edital. 

 

9.1. CRITÉRIOS DE DESEMPATE DAS PROPOSTAS 

9.1.1. O sistema em uso para o PREGÃO na FORMA ELETRÔNICA fará automaticamente a 
aplicação dos critérios de desempate previstos na Lei Complementar nº123/2006, qual seja, em que 
as propostas apresentadas pelas Microempresas ME e EPP - Empresas de Pequeno Porte sejam 
iguais ou inferiores a 5% (cinco por cento) da proposta de melhor preço ofertado pela grande empresa. 

9.1.2. Este critério de desempate não alcançará quando houver empate entre empresas 
enquadradas como ME ou EPP. 

9.1.3. Persistindo o empate após a aplicação do desempate referido acima, aplicar-se-á os critérios 
dos incisos I ao IV do caput do art. 60 da Lei regente desta licitação. 

9.1.4. Caso não haja envio de lances na fase competitiva, os referidos critérios de desempate serão 
aplicados na abertura de todas as propostas de preço, no início da Sessão Pública. 

9.1.5. A Pregoeira, como já mencionado acima, poderá solicitar o envio de documentos 
complementares e explicativos, porém exclusivamente, dentre aqueles já enviados no início do 
credenciamento, para fins de elucidar quaisquer dúvidas do que foi ofertado. 

 

10. JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DA DETENTORA DA MELHOR PROPOSTA 

10.1. Após a declaração da licitante detentora da MELHOR PROPOSTA - MENOR PREÇO POR 
ITEM, conforme definido no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, a Pregoeira ANALISARÁ e 
JULGARÁ os documentos enviados pelo sistema eletrônico. 

10.1.1. Os documentos serão analisados e julgados mediante conferência com a listagem constante 
neste Edital e em complementação no Termo de Referência, Anexo I, conforme critérios e condições 
para HABILITAÇÃO. 

10.1.2. As certidões que não possuírem expresso prazo de validade serão aceitas até pelo prazo de 
90 (noventa) dias, a contar da data da sua emissão. 

10.1.3. Os documentos emitidos pelos sites oficiais serão conferidos pela Pregoeira e Equipe de 
Contratação, quando houver dúvida ou apresentarem algum tipo de rasura ou falta de bom 
entendimento. 

10.1.4. Qualquer documento apresentado que demonstrar rasura, falta de informação ou bom 
entendimento será causa de diligência junto ao Órgão emissor para conferência. 

10.1.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação da inscrição do CNPJ/CPF 
diferentes ou digitados erroneamente nos diversos documentos. 



 

 

10.2. A documentação apresentada pela licitante que ofertou o MENOR PREÇO POR ITEM, após 
a negociação para obter a MELHOR PROPOSTA e essa sendo aceita, por ter cumprido todas as 
exigências para habilitação, constantes neste Edital e em complementação no Termo de Referência, 
Anexo I, será considerada HABILITADA e será DECLARADA VENCEDORA do certame, por item ou 
por lote, como previsto. 

10.3. Após o envio da documentação para fins de habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo se requeridos pela Pregoeira em diligência, para 
complementar informações. 

10.4. Caso a licitante seja considerada INABILITADA, por não ter cumprido todas as exigências 
constantes neste Edital e em complementação no Termo de Referência, Anexo I, serão analisadas 
as propostas na ordem classificatória, como referido acima, e, da mesma forma o elenco dos 
documentos, até que se encontre uma licitante que seja considerada habilitada e cuja proposta tenha 
sido aceita. 

10.5. Constatando-se a existência de sanção à licitante, a Pregoeira  declarará a licitante 
INABILITADA, por falta de condições de participação no certame. 

10.6. Havendo INABILITAÇÃO de alguma licitante haverá comunicação prévia a interessada para 
sua manifestação para interpor recurso, no momento oportuno. 

10.7. Constatando-se que a licitante proponente atendeu todos os requisitos de habilitação e sua 
proposta tendo sido aceita e sendo declarada vencedora do certame, por item ou por lote, conforme 
dispuser a tabela do anexo I, abre-se o prazo para que as licitantes possam, em campo próprio do 
sistema, MANIFESTAR SUA INTENÇÃO DE RECORRER durante o prazo de 10 (dez) minutos e, 
caso não o façam neste momento e motivadamente, terão o seu direito precluso. 

10.8. Os documentos da licitante primeira classificada e declarada vencedora do certame poderão 
ser analisados pelas demais participantes, a partir do momento da sua disponibilização e publicidade, 
além do Cadastro de Fornecedores. 

10.9. Quando da análise e julgamento da documentação das licitantes, aquelas que estiverem 
enquadradas na condição de ME e/ou EPP, receberão o tratamento diferenciado no que tange as 
regularidades fiscais, previdenciários e trabalhista, ainda assim a licitante enquadrada como ME ou 
EPP deverá, obrigatoriamente apresentar a certidão de regularidade ainda que com data vencida ou 
com pendência para receber o benefício da LC 123/2006, pois terá o prazo legal para sua 
regularização. 

10.10. Para não haver a indevida inabilitação de ME ou EPP, pelos benefícios da Lei Complementar 
nº 123/2006, a pregoeira verificará nos sites eletrônicos oficiais a respectiva condição de regularidade. 

10.10.1. O prazo para sanar a pendência será de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período 
ou no ato da assinatura do contrato. 

 

11. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1. A Pregoeira  PODERÁ, na análise e julgamento da habilitação e das propostas, SANAR 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas - documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada na ATA da Sessão Pública e acessível às licitantes, 
atribuindo validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.1.1. Esta atuação da Pregoeira  é FACULTATIVA, porém, em alguns casos, necessária. No 
entanto, se providenciada deverá ser pautada nos princípios da legalidade, finalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade e eficiência, assegurando a ampla defesa e o 
contraditório, de modo a atender o interesse público. 

11.2. O saneamento de erros e falhas que exigir da Pregoeira  que faça DILIGÊNCIA para 
verificação, a Sessão Pública poderá ser SUSPENSA  por tempo determinado pela pregoeira, e 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio às licitantes, pelo SISTEMA ELETRÔNICO - 
CHAT. 



 

 

11.2.1. O resultado da diligência deverá ser consubstanciado na ATA da Sessão Pública e poderá 
haver complemento de documento, para informar e sustentar o resultado da diligência, não a inclusão 
de documento novo. 

11.3. Não havendo necessidade de diligência, o saneamento será feito na mesma Sessão e de 
forma imediata. Porém, poderá ser objeto de recurso, devendo a ocorrência ser registrada na ATA. 

 

12. DA ATA E RELATÓRIOS DESCRITIVOS DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. O sistema de licitações eletrônicas da FIORILLI SOFTWARE gerará ATA circunstanciada e 
relatório descritivo da Sessão Pública, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 

12.2. Todos os atos do processo licitatório, bem como a ATA da Sessão Pública serão 
disponibilizados na internet imediatamente após o seu encerramento, para acesso livre. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade de todos os atos praticados, a Autoridade 
Competente adjudicará o objeto e homologará o processo. 

13.2. Quando ao julgamento final depender de apresentação de AMOSTRA de produto e/ou 
serviços, a adjudicação do objeto e a homologação do processo aguardarão a conclusão desta etapa 
processual. 

 

14. CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

14.1. Sendo homologada a licitação, a Autoridade Competente convocará a licitante vencedora do 
certame, seja por item ou por lote conforme constar do Anexo I, para assinar o Contrato Administrativo, 
conforme o caso, visando à execução do objeto licitado nos termos constantes da minuta do Anexo IV 
deste Edital. 

14.1.1. Para que o instrumento de Contrato Administrativo seja assinado, a vencedora do certame 
deverá cumprir as condições e exigências constantes neste Edital, em especial ao que consta do 
Termo de Referência - Anexo I, no que se refere ao que for determinado para esta etapa processual. 

14.1.2. O prazo para assinatura do instrumento contratual será de até 5 (cinco) dias úteis, a contar 
do recebimento da convocação. Este prazo poderá ser prorrogado por igual período, se de interesse 
da Administração, mediante requerimento. 

14.2. O Contrato Administrativo ser assinado pelo representante legal da licitante vencedora do 
certame ou por representante que apresente procuração pública ou particular com firma reconhecida 
em cartório e que explicite tal poder representativo. 

14.2.1. O Contrato Administrativo poderá ser assinado na forma eletrônica. 

14.3. A recusa injustificada da licitante vencedora do certame em assinar o Contrato dentro do 
prazo estabelecido, sujeitará à aplicação das penalidades previstas neste Edital, podendo a Licitadora 
convocar, sucessivamente, por ordem de classificação, as demais licitantes, após comprovação da 
respectiva compatibilidade da proposta e habilitação, para assumir a execução do Contrato. 

 

15. DA IMPUGNAÇÃO, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DOS RECURSOS 

15.1. Qualquer pessoa poderá IMPUGNAR os termos deste edital, por meio eletrônico 
licitacao@piquerobi.sp.gov.br , até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão 
Pública. 

15.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao jurídico, decidir e publicar sobre a 
impugnação no prazo de três dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação, limitado ao 
último dia anterior a Sessão Pública. 
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15.3. Sendo acolhida a impugnação ao Edital será definida nova data para a realização do 
certame, com publicidade nos mesmos veículos da publicação anterior. 

15.4. Qualquer alteração ou modificação no texto do Edital ou nos Anexos deverá ser divulgada 
pelos mesmos veículos e formas como se deu a divulgação anterior, bem como iniciar a contagem de 
tempo para a realização da Sessão Pública de, no mínimo, 8 (oito) dias úteis, para fornecimento de 
bens e 10 (dez) dias úteis para prestação de serviços, conforme disposto no anexo I, EXCETO se, 
inquestionavelmente, a alteração/modificação não afetar a formulação das propostas, resguardado o 
tratamento isonômico das licitantes. 

15.5. Qualquer pessoa poderá solicitar/requerer a Pregoeira  esclarecimentos referentes ao 
processo licitatório, enviando seu pedido/requerimento por meio eletrônico 
licitacao@piquerobi.sp.gov.br , até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão 
Pública. 

15.5.1. As respostas com os esclarecimentos deverão ser enviadas aos solicitantes, no prazo de 
três dias úteis, a contar do recebimento do pedido/requerimento, limitado ao último dia anterior a 
Sessão Pública. 

15.6. Ao final da Sessão Pública, declarado a vencedora do certame, por item ou por lote, a 
licitante/proponente que desejar recorrer contra a decisão (ões) da Pregoeira  poderá fazê-lo, por meio 
do seu representante, manifestando sua intenção de interpor recurso, com registro da síntese das suas 
razões, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura da 
ata. 

15.6.1. As licitantes interessadas ficam, desde logo, intimadas a apresentar as suas contrarrazões 
em igual número de dias, que começarão a contar a partir do término do prazo da recorrente, 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

15.7. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso; 

15.8. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante, quanto à intenção de recorrer, 
importará na decadência desse direito. 

15.8.1. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 

15.9. O acolhimento do recurso administrativo importará na invalidação apenas dos atos que não 
podem ser aproveitados. 

15.10. Os recursos contra decisões da Pregoeira  terão efeito suspensivo. 

15.11. Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos, as impugnações e recursos que não 
forem identificados para que possam ser respondidos no prazo legal. 

15.12. Os pedidos de esclarecimentos, as razões de recursos e as contrarrazões ou pedidos de 
reconsideração somente serão analisados se forem protocolizados dentro do prazo, 
EXCLUSIVAMENTE pelo sistema eletrônico, pois não serão conhecidos quando recebidos por outro 
meio de comunicaçao ou protocolização. 

 

16. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

16.1. O Contrato Administrativo (minuta - Anexo IV deste Edital), a ser firmado com a (s) licitante 
(s) adjudicatária (s), incluirá as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, em especial no 
Termo de Referência, Anexo I, necessárias à fiel execução do objeto licitado que o integrarão como se 
lá estivessem transcritas. 

16.2. O prazo e vigência do Contrato Administrativo licitação estará definido no Termo de 
Referência, Anexo I deste Edital. 

16.3. Os preços pactuados poderão ser restabelecidos, para a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato Administrativo, desde que o eventual aumento dos custos venha a 
ser devidamente comprovado, por meio de planilha analítica e documentação hábil, assinada por 
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profissional habilitado, contando a partir do prazo de validade da proposta apresentada. 

16.4. A (s) licitante (s) adjudicatária (s) obriga-se a manter, durante toda a vigência do Contrato 
Administrativo, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação, qualificação técnica e regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, como exigidas na 
licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a sua 
execução. 

16.5. O Contrato Administrativo conforme o caso, a ser firmado com a Administração Licitadora 
não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, sob pena de aplicação de sanção, 
inclusive rescisão, SALVO se o Termo de Referência, Anexo I deste Edital dispuser sobre alguma 
destas possibilidades; 

16.6. Outras condições e exigências referentes a execução do objeto estão descritas no Termo 
de Referência - Anexo I e Anexo IV - minuta contratual. 

 

17. EXECUÇÃO DO OBJETO 

17.1. O fornecimento do objeto desta licitação, por lote ou item conforme dispuser  o Pedido de 
Compras  e/ou Autorização de Fornecimento - AF ou a OS - Ordem de Serviço, deverá ser efetivado 
como consta no Termo de Referência, Anexo I e também na minuta do Anexo IV, ambos deste Edital, 
tais como a forma, prazos e endereço para entrega de bens ou prestação de serviço, em conformidade 
com as condições expressas na proposta ofertada. 

17.1.1. A Administração Licitadora se reserva no direito de, no ato do recebimento do bem ou serviço 
recusar no todo ou em parte, conforme o caso, item ou itens do objeto licitado que não atender as 
especificações solicitadas, ou ainda que for considerado inadequado para satisfazer ao que foi 
pactuado, bem como disforme ao que constar da proposta ofertada pela executora. 

17.1.2. A Licitante vencedora do certame, por item, por lote ou de forma global, conforme dispuser 
o Termo de Referência, obriga-se a executar o objeto licitado nas exatas condições especificadas na 
sua proposta e exigências constantes nos Anexos I e IV, ambos deste Edital. 

17.2. A Administração Licitadora não aceitará o fornecimento do objeto licitado, itens e/ou lotes, 
sem apresentação da pedido de compras e/ou AF - Autorização de Fornecimento ou OS - Ordem de 
Serviço, bem como desconforme a estas, ou ainda como dispuser o Contrato Administrativo, sem que 
caiba qualquer ajuste e/ou indenização a licitante executora. 

17.2.1. A Autoridade Competente designará servidor da Licitadora como responsável pelas 
expedições de pedido de Compras, AF – autorizações de fornecimentos ou OS – ordens de serviço, 
conforme cada objeto que for executado. 

17.3. A Autoridade competente designará servidor(es) para atuação na FISCALIZAÇÃO da 
execução do objeto, conforme constar do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

17.4. A Administração Licitadora não se responsabilizará por qualquer fornecimento ou serviço 
prestado que não tenha havido a respectiva emissão de Pedido de Compra,  AF ou OS, ainda que a 
Nota Fiscal  seja atestada por servidor municipal, tendo em vista a impossibilidade de conferência entre 
o que foi requisitado com o que estiver sendo entregue/executado. 

17.4.1. Caso a licitante forneça qualquer bem sem a apresentação do Pedido de Compras,  AF - 
Autorização de Fornecimento ou autorize a prestação de serviço sem a expedição de OS - Ordem de 
Serviço, tal comportamento será por sua conta e risco, e arcará com as consequências pelo não 
recebimento do respectivo pagamento, eximindo a Administração Licitadora de quaisquer 
responsabilidades, neste caso. 

17.5. Outras condições e exigências para a execução do objeto estão dispostas no Termo 
de Referência, Anexo I e na minuta do Anexo IV, ambos deste Edital. 

 

18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 



 

 

18.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação da respectiva Nota 
Fiscal , junto a área financeira da Licitadora e/ou conforme as condições constantes no Termo de 
Referência, Anexo I e na minuta do Anexo IV, ambos deste Edital. 
18.2. O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela 
Prefeitura Municipal de Piquerobi, após a comprovação da aquisição do objeto licitado nas condições 
exigidas no Termo de referencia e Edital, mediante atestação do responsável pelo recebimento. 
18.3. A empresa deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal informações sobre os itens fornecidos. 
Além de mencionar o número da ata/contrato, o número da Licitação e do Processo Administrativo. A 
Nota Fiscal  deverá ser emitida pela contratada em inteira conformidade com as exigências legais e 
contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 
18.4. Caso o vencimento do prazo de pagamento da Nota Fiscal ocorra fora do calendário semanal 
ou de expediente bancário, o pagamento será efetuado na próxima data do calendário, imediatamente 
posterior ao vencimento, não incidindo qualquer compensação financeira neste período; 
18.5. As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças 
ou agências são de responsabilidade do fornecedor beneficiário. 
18.6. Conforme legislação vigente, haverá retenção de Imposto de Renda na Fonte. Portanto, as 
empresas que forem enquadradas no Simples Nacional/MEI devem destacar essa informação na Nota 
Fiscal , sob pena de sofrerem tal retenção. 
18.7. O Município, identificando qualquer divergência na Nota Fiscal , deverá devolvê-la à 
adjudicatária para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado acima 
será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o 
vício. 
18.8. O pagamento devido pelo Município será efetuado por meio de depósito em conta bancária a 
ser informada pela adjudicatária ou, eventualmente, por outra forma que vier a ser convencionada entre 
as partes. Também será obrigatório que a empresa mencione na Nota Fiscal os seguintes dados 
bancários para pagamento: número do banco, número da agência com dígito, número da conta 
corrente com dígito. 
18.9. Será exigida a manutenção das condições de habilitação da licitante no processo licitatório 
durante toda a execução do objeto, conferidas no ato da efetuação do pagamento. 
18.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção na fonte de eventuais tributos devidos, se a 
legislação assim o exigir. O valor desta retenção deverá estar destacado na respectiva Nota Fiscal . 
18.11. A licitante sendo optante pelo Simples Nacional deverá apresentar juntamente com a respectiva 
Nota Fiscal  - declaração de faturamento indicando o nível da tabela de retenção em que está 
enquadrada, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e, caso não apresente tal declaração a 
Tesouraria arbitrará e fará os descontos devidos. 

 

19. DAS PENALIDADES 

19.1. A licitante vencedora do certame que se recusar assinar o Contrato Administrativo, conforme o 
caso, que se recusar a acatar o Pedido de Compras/Autorização de Fornecimento - AF ou Ordem de 
Serviço - OS, que ensejar o retardamento da execução do objeto licitado, que não mantiver a sua 
proposta, que não mantiver durante a execução do objeto as condições de sua habilitação no processo 
licitatório, que comportar-se de modo inadequado ou apresentar qualquer declaração falsa, estará 
sujeita à aplicação das penalidades previstas na lei regente desta licitação. 

19.2. A recusa da adjudicatária em assinar o Contrato Administrativo, ou se comportar 
inadequadamente em prejuízo da Administração ou ainda retardar a execução do objeto licitado está 
sujeita a multa no percentual de 5% (cinco por cento) do valor estimado na contratação que a 
adjudicatária tiver sido vencedora, além de outras cominações legais. 

19.3. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pela adjudicatária caracterizará a 
inadimplência, sujeitando-se à aplicação de sanções, conforme as penalidades estipuladas e previstas 
no Contrato Administrativo - Anexo V e no Termo de Referência, Anexo I, ambos deste Edital, conforme 
o caso: advertência, multa, impedimento de contratar com a Administração Licitadora. 



 

 

19.4. Para a aplicação das penalidade previstas acima haverá a indicação e participação da 
fiscalização da aquisição, mediante proposta apresentada com os apontamentos e fundamentos que 
possam sustentar a conclusão de específico procedimento administrativo. 

19.5. Outras condições possíveis para aplicação de sanções, conforme o objeto, estarão inseridas 
no Termo de Referência – Anexo I e na minuta do Anexo IV, ambos deste Edital. 

19.6.    Em todas as situações dos itens anteriores será instaurado o competente procedimento 
administrativo e garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. A presente licitação não importará necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura 
Licitadora REVOGÁ-LA, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fatos 
supervenientes devidamente comprovados ou ANULÁ- LA por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema eletrônico para conhecimento dos 
participantes desta licitação. 

20.2. A Administração Licitadora poderá, ainda, alterar o conteúdo do Edital e seus anexos, 
prorrogar a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas e documentos ou para abertura 
da Sessão Pública, com a devida publicidade. 

20.3. A licitante é a única responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

20.3.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
sido a vencedora, a não convocação para assinar o Contrato Administrativo ou ainda se já tiver 
assinado, a sua imediata rescisão, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

20.4. A licitante responderá administrativa, civil e criminalmente por todas as informações e 
documentos apresentados que não forem corretos, verídicos ou que eventualmente possam ter sido 
adulterados. 

20.5. A licitante intimada para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverá fazê-lo no prazo 
determinado pela Pregoeira, bem como apresentar amostra ou demonstração de item do objeto, 
porém, não cumprindo esta determinação terá sua proposta desclassificada ou será considerada 
inabilitada, pelo não cumprimento do que foi exigido. 

20.6. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no 
afastamento/desclassificação da licitante proponente, desde que seja possível a aferição da sua 
qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

20.7. As normas que disciplinam este processo licitatório, na modalidade de Pregão Eletrônico, 
serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as licitantes proponentes, desde 
que não comprometam o interesse da Administração, o interesse público, a finalidade e a segurança 
da contratação. 

20.8. É facultada a Pregoeira, a Autoridade Superior ou a Competente, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de DILIGÊNCIA destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo. 

20.9. Os horários estabelecidos no edital, nos avisos e durante a Sessão Pública observarão o 
horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico 
e na documentação relativa ao certame. 

20.10. Os participantes de licitação têm direito subjetivo à fiel observância do procedimento 
estabelecido neste Edital e seus anexos, e poderão acompanhar o seu desenvolvimento em tempo 
real, pelo sistema eletrônico. 

20.11. Os arquivos e registros digitais relativos a este processo licitatório serão arquivados pela 
Licitadora e permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo. 



 

 

20.12. Havendo conflito entre os enunciados dos termos do Edital com os seus anexos, prevalecerão 
os termos do Edital. 

20.13. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a Sessão Pública será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário e local, anteriormente estabelecidos, desde que não haja 
comunicação em contrário, pela Pregoeira . 

20.14. Os pedidos de esclarecimentos, envio de razões e contrarrazões de recursos, bem como 
todas as decisões referentes a este processo licitatório estarão disponíveis EXCLUSIVAMENTE pelo 
sistema eletrônico e não serão conhecidas e/ou providenciadas por comunicação por e-mail ou outro 
meio de comunicação que não seja pelo sistema usado neste processo licitatório. 

20.15. Os atos e procedimentos decorrentes da presente licitação e as informações iniciais e 
complementares poderão ser obtidas no site  https://www.piquerobi.sp.gov.br/ e no site 
http://138.118.122.204:5656/comprasedital/. Os prazos previstos correrão a partir da última publicação. 

20.16. Não cabe à provedora do sistema eletrônico qualquer responsabilidade pelas obrigações 
assumidas pelas licitantes fornecedoras para com a Prefeitura Licitadora, em especial com relação à 
forma e às condições de entrega dos bens e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

20.17. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Pregoeira  com auxílio da Equipe de 
Contratação, Jurídico e participação da Autoridade Competente, no que couber. 

20.18. O presente Edital foi previamente analisado e aprovado pela Assessoria Jurídica e Assessoria 
em Licitação da Prefeitura Municipal Licitadora, constante de parecer que se encontra anexo ao 
processo. 
 
 
 

Piquerobi-SP, 06 de outubro de 2026  
 
 
 
 
 

ADRIANA CRIVELLI  
Prefeita Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.piquerobi.sp.gov.br/
http://138.118.122.204:5656/comprasedital/


 

 

ANEXO I 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 038/2026  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. ÓRGÃOS/ SECRETARIAS SOLICITANTES 
Secretaria Municipal de Saúde. 

 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Aquisição de equipamentos, materiais permanentes e veículo para atendimento às necessidades do 
setor de saúde do município de Piquerobi/SP, com recursos provenientes de emendas estaduais e 
recursos próprios, conforme especificações técnicas, quantidades, condições de fornecimento e 
demais exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência. 
 
3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A presente contratação justifica-se pela necessidade de promover a estruturação, 

modernização, adequação e melhoria da capacidade operacional das Unidades de Saúde e da 

Clínica Municipal de Fisioterapia do Município de Piquerobi/SP, mediante a aquisição de 

equipamentos de informática, eletrodomésticos, materiais e equipamentos hospitalares, mobiliários 

e equipamento de acessibilidade para piscina. 

3.2 A aquisição dos equipamentos de informática, compreendendo computadores, 

monitores, notebooks, impressoras, tablets, aparelhos celulares, nobreaks e demais acessórios, 

tem por finalidade modernizar a infraestrutura tecnológica das unidades, proporcionando melhores 

condições para o desenvolvimento das atividades administrativas e assistenciais, maior agilidade 

no atendimento, organização das informações e continuidade dos serviços prestados à população. 

3.3 A aquisição dos eletrodomésticos, incluindo geladeiras, forno micro-ondas, 

liquidificadores, frigobar, aparelho de ar-condicionado e Smart TVs, visa proporcionar melhores 

condições de funcionamento dos ambientes das Unidades de Saúde, contribuindo para o conforto 

dos servidores e usuários, adequado armazenamento de produtos e alimentos, melhoria das 

condições térmicas dos espaços e apoio às ações de educação em saúde, campanhas preventivas 

e divulgação de informações aos pacientes. 

3.4 A aquisição dos materiais e equipamentos hospitalares, tais como carrinho de 

emergência hospitalar, carro de limpeza multifuncional, autoclave, aparelho de 

nebulização/inalação, mesas para exames clínicos e ginecológicos, poltrona articulável hospitalar 

e cama hospitalar Fowler Standard, mostra-se necessária para manutenção e aprimoramento da 

estrutura assistencial das unidades, proporcionando melhores condições para realização dos 

atendimentos, maior segurança aos pacientes e profissionais e suporte adequado às atividades 

desenvolvidas pelos serviços de saúde. 

3.5 A aquisição dos mobiliários, compreendendo conjuntos de mesas e cadeiras para 

refeitório, cadeiras de escritório giratórias, longarinas, armários multiuso e armários de escritório, 

tem como finalidade adequar e organizar os ambientes administrativos, assistenciais e de apoio 

das Unidades de Saúde, proporcionando melhores condições ergonômicas e funcionais aos 

servidores, maior conforto aos usuários e melhor aproveitamento dos espaços disponíveis. 



 

 

3.6 A aquisição do elevador de acessibilidade para piscina, destinado à Clínica Municipal de 

Fisioterapia, justifica-se pela necessidade de garantir acesso seguro, autônomo e adequado à 

piscina utilizada nas atividades de hidroterapia e fisioterapia aquática, especialmente para pessoas 

com deficiência, mobilidade reduzida ou limitações funcionais. O equipamento contribuirá para a 

redução de riscos de quedas e acidentes, proporcionando maior segurança, conforto, dignidade e 

autonomia aos pacientes. 

3.7 A aquisição de veículo para a Secretaria de Saúde justifica-se pela necessidade de 

assegurar a mobilidade eficiente, segura e confortável dos pacientes deste município. Para que a 

Secretaria de Saúde possa bem executar sua competência faz-se mister que suas atividades de 

ações de assistência integral à saúde possam contar dentre outras, com condições adequadas e 

seguras para translado dos usuários tanto na rede de saúde pública municipal quanto para as 

redes de assistência de referência intermunicipal, bem como dos profissionais no desenvolvimento 

de suas atividades laborais. A frota de veículos da saúde do município encontra-se escassa e com 

necessidade de troca dos veículos existentes, tendo em vista que o desgaste desses veículos é 

muito grande, pela obrigação em realizar o transporte eletivo de pacientes e seus acompanhantes 

para consultas, procedimentos e exames, aos estabelecimentos de saúde situados nos municípios 

de referência e também dentro do próprio município, bem como em deslocar nossos profissionais 

de saúde para atendimento domiciliar, em toda a extensão territorial, em suas atividades de rotina, 

zelando por ofertar saúde com qualidade aos nossos munícipes. É importante salientar que a falta 

de veículos adequados para a Secretaria Municipal de Saúde pode ter um impacto significativo na 

prestação de serviços e na eficiência geral do sistema de saúde local. A administração eficaz e a 

alocação adequada de recursos são cruciais para garantir que os serviços de saúde funcionem 

sem interrupções e atendam às necessidades da população de forma adequada. Com a devida 

aquisição, teremos qualidade e eficiência na prestação dos serviços públicos. 

3.8 A contratação, de forma integrada, permitirá o fortalecimento da infraestrutura física, 

tecnológica e assistencial da rede municipal de saúde, possibilitando melhores condições para o 

desenvolvimento das atividades dos profissionais e servidores e proporcionando ambientes mais 

adequados, organizados, seguros e acessíveis aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS. 

3.9 A aquisição dos bens também contribuirá para a continuidade e qualificação dos serviços 

públicos de saúde, evitando a precarização das atividades decorrente da insuficiência ou 

inadequação de equipamentos, mobiliários e estruturas necessárias ao funcionamento das 

unidades. 

3.10 Dessa forma, a contratação mostra-se necessária, adequada e de interesse público, uma 

vez que os bens pretendidos contribuirão diretamente para a melhoria das condições de trabalho, 

segurança, acessibilidade, conforto e eficiência dos serviços prestados, atendendo às 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e beneficiando diretamente a população do 

Município de Piquerobi/SP. 

 

 

 



 

 

4. DESCRIÇÃO DOS ITENS 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNI QTD MARCA V. UNI V. TOTAL 

01 004.004.495 

 
APARELHO DE NEBULIZAÇÃO APARELHO DE 
NEBULIZAÇÃO/INALAÇÃO DE USO PROFISSIONAL, 
ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA COMPATÍVEL 110 V, 
COMPRESSOR DE AR DE ALTA DURABILIDADE E BAIXO 
NÍVEL DE RUÍDO, SISTEMA DE NEBULIZAÇÃO CONTÍNUA E 
EFICIENTE, COMPATÍVEL COM MEDICAMENTOS PARA 
TERAPIA INALATÓRIA PRESCRITOS EM SERVIÇOS DE 
SAÚDE, ACOMPANHADO DE KIT NEBULIZADOR 
CONTENDO COPO PARA MEDICAÇÃO, MANGUEIRA, 
MÁSCARAS ADULTO E INFANTIL E DEMAIS ACESSÓRIOS 
NECESSÁRIOS AO FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO, 
ESTRUTURA RESISTENTE, DE FÁCIL LIMPEZA E 
MANUTENÇÃO, PRODUTO NOVO, SEM USO, 
ACOMPANHADO DE MANUAL DE INSTRUÇÕES EM 
PORTUGUÊS, GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE, 
ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS E SANITÁRIAS 
VIGENTES APLICÁVEIS AOS EQUIPAMENTOS MÉDICO-
HOSPITALARES. 
  

UN 04       

02 004.004.494 

 
AUTOCLAVE BIVOLT, CAPACIDADE MÍNIMA DE 21 LITROS 
AUTOCLAVE BIVOLT, CAPACIDADE MÍNIMA DE 21 LITROS, 
ESTERILIZAÇÃO POR VAPOR SATURADO SOB PRESSÃO, 
CÂMARA DE ESTERILIZAÇÃO EM AÇO INOXIDÁVEL OU 
MATERIAL DE QUALIDADE EQUIVALENTE, SISTEMA 
AUTOMÁTICO DE CONTROLE DOS CICLOS DE 
ESTERILIZAÇÃO E SECAGEM, PAINEL DIGITAL OU 
ELETRÔNICO DE FÁCIL OPERAÇÃO, DISPOSITIVOS DE 
SEGURANÇA CONTRA SOBREPRESSÃO, 
SUPERAQUECIMENTO E FALHAS OPERACIONAIS, MÍNIMO 
DE PROGRAMAS COMPATÍVEIS COM A ESTERILIZAÇÃO DE 
MATERIAIS UTILIZADOS EM UNIDADES BÁSICAS DE 
SAÚDE, ACOMPANHADA DE BANDEJAS OU SUPORTES 
INTERNOS COMPATÍVEIS COM A CAPACIDADE DO 
EQUIPAMENTO, MANUAL DE OPERAÇÃO EM PORTUGUÊS 
E GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE, PRODUTO NOVO, 
SEM USO, ATENDENDO ÀS NORMAS TÉCNICAS E 
SANITÁRIAS VIGENTES APLICÁVEIS. 
  

UN 02       

03 004.004.499 

CAMA HOSPITALAR FOWLER STANDARD COM GRADES 
LATERAIS + COLCHÃO. CAMA HOSPITALAR FOWLER 
STANDARD COM GRADES LATERAIS + COLCHÃO, 
CAPACIDADE MÍNIMA DE CARGA DE 150 KG, ESTRUTURA 
CONFECCIONADA EM AÇO CARBONO COM TRATAMENTO 
ANTICORROSIVO E PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ OU 
MATERIAL DE RESISTÊNCIA EQUIVALENTE, LEITO 
ARTICULÁVEL EM, NO MÍNIMO, DUAS SEÇÕES, 
PERMITINDO AS POSIÇÕES FOWLER, SEMI-FOWLER E 
HORIZONTAL, SISTEMA DE REGULAGEM MANUAL POR 
MANIVELAS OU MECANISMO EQUIVALENTE, DE FÁCIL 
ACIONAMENTO, GRADES LATERAIS DE PROTEÇÃO 
REBATÍVEIS OU REMOVÍVEIS, CONFECCIONADAS EM 
MATERIAL RESISTENTE E DE FÁCIL HIGIENIZAÇÃO, 
CABECEIRA E PESEIRA REMOVÍVEIS OU FIXAS, 
CONFECCIONADAS EM MATERIAL RESISTENTE E 
LAVÁVEL, PÉS COM PONTEIRAS ANTIDERRAPANTES OU 
SISTEMA EQUIVALENTE QUE ASSEGURE ESTABILIDADE 
AO EQUIPAMENTO, DIMENSÕES COMPATÍVEIS COM 
COLCHÃO HOSPITALAR PADRÃO ADULTO, PRODUTO 
NOVO, SEM USO, ACOMPANHADO DE MANUAL DE 
INSTRUÇÕES EM PORTUGUÊS E GARANTIA MÍNIMA DO 
FABRICANTE, ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS E 
SANITÁRIAS VIGENTES APLICÁVEIS AOS EQUIPAMENTOS 
DESTINADOS AOS SERVIÇOS DE SAÚDE. 
  

UN 06       



 

 

04 004.004.492 

 
CARRINHO DE EMERGÊNCIA HOSPITALAR CARRINHO DE 
EMERGÊNCIA HOSPITALAR CONFECCIONADO EM 
MATERIAL RESISTENTE E DE FÁCIL HIGIENIZAÇÃO, COM 
04 GAVETAS, COMPARTIMENTOS AUXILIARES, RODÍZIOS 
GIRATÓRIOS COM FREIOS, SUPORTE PARA CILINDRO DE 
OXIGÊNIO, SUPORTE PARA SORO E TÁBUA PARA 
MASSAGEM CARDÍACA, DESTINADO AO 
ACONDICIONAMENTO DE MEDICAMENTOS, MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS AO ATENDIMENTO DE 
URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS EM UNIDADE BÁSICA DE 
SAÚDE. 
  

UN 02       

05 004.004.493 

 
CARRO DE LIMPEZA MULTIFUNCIONAL COM BOLSA 
COLETORA REMOVÍVEL CARRO DE LIMPEZA 
MULTIFUNCIONAL COM BOLSA COLETORA REMOVÍVEL, 
COM ESTRUTURA RESISTENTE EM POLIPROPILENO OU 
MATERIAL EQUIVALENTE, RODÍZIOS PARA FÁCIL 
MOVIMENTAÇÃO, COMPARTIMENTOS E SUPORTES PARA 
ACONDICIONAMENTO DOS MATERIAIS DE LIMPEZA, 
BOLSA COLETORA REMOVÍVEL COM CAPACIDADE MÍNIMA 
DE 90 LITROS OU EQUIVALENTE + PLACA SINALIZADORA 
DOBRÁVEL "PISO MOLHADO", CONFECCIONADA EM 
POLIPROPILENO OU MATERIAL EQUIVALENTE, 
RESISTENTE À UMIDADE, DE FÁCIL HIGIENIZAÇÃO E 
ADEQUADA PARA UTILIZAÇÃO EM AMBIENTES INTERNOS, 
CONTENDO SINALIZAÇÃO VISUAL DE ADVERTÊNCIA EM 
PORTUGUÊS.  

UN 03       

06 004.004.497 

 
MESA GINECOLÓGICA COM CUBA MESA GINECOLÓGICA 
COM CUBA, COM GABINETE EM MDF NA COR BRANCA, 
COM 02 PORTAS E 03 GAVETAS, COMPRIMENTO: 180CM, 
LARGURA: 60CM, ALTURA: 80CM, APOIO PARA COSTAS 
90X60, ACENTO 40X60, PERNEIRA 50X50, CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 350 KG, LEITO ACOLCHOADO REVESTIDO EM 
COURVIN OU MATERIAL IMPERMEÁVEL, RESISTENTE E DE 
FÁCIL LIMPEZA, SISTEMA ARTICULÁVEL COM, NO MÍNIMO, 
05 NÍVEIS DE REGULAGEM DO ENCOSTO E DAS PERNAS, 
CUBA COLETORA REMOVÍVEL EM MATERIAL RESISTENTE 
E DE FÁCIL LIMPEZA, PÉS COM SISTEMA 
ANTIDERRAPANTE QUE GARANTA ESTABILIDADE 
DURANTE A UTILIZAÇÃO, PRODUTO NOVO, SEM USO, 
ACOMPANHADO DE MANUAL DE INSTRUÇÕES EM 
PORTUGUÊS E GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE, 
ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS E SANITÁRIAS 
VIGENTES APLICÁVEIS AOS EQUIPAMENTOS 
DESTINADOS AOS SERVIÇOS DE SAÚDE. 
  

UN 02       

07 004.004.496 

 
MESA PARA EXAMES CLÍNICOS COM GABINETE EM MDF 
NA COR BRANCA MESA PARA EXAMES CLÍNICOS COM 
GABINETE EM MDF NA COR BRANCA, COM 02 PORTAS E 
06 GAVETAS, COMPRIMENTO: 185CM, LARGURA: 60CM, 
ALTURA: 80CM, LEITO ACOLCHOADO REVESTIDO EM 
COURVIN OU MATERIAL IMPERMEÁVEL, RESISTENTE E DE 
FÁCIL LIMPEZA, CABECEIRA RECLINÁVEL COM 
REGULAGEM DE INCLINAÇÃO POR MEIO DE MECANISMO 
MANUAL OU EQUIVALENTE, CAPACIDADE DE SUPORTAR, 
NO MÍNIMO, 150 KG DISTRIBUÍDOS UNIFORMEMENTE, 
SAPATAS NIVELADORAS OU PÉS COM PROTEÇÃO 
ANTIDERRAPANTE, PRODUTO NOVO, SEM USO, 
ACOMPANHADO DE MANUAL DE INSTRUÇÕES EM 
PORTUGUÊS E GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE, 
ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS E SANITÁRIAS 
VIGENTES APLICÁVEIS AOS EQUIPAMENTOS MÉDICO-
HOSPITALARES. 
  

UN 03       



 

 

08 004.004.498 

POLTRONA ARTICULÁVEL HOSPITALAR POLTRONA 
ARTICULÁVEL HOSPITALAR, COM ESTRUTURA 
REFORÇADA EM AÇO CARBONO COM PINTURA 
ELETROSTÁTICA OU MATERIAL DE RESISTÊNCIA 
EQUIVALENTE, SISTEMA ARTICULÁVEL/RECLINÁVEL 
PARA REGULAGEM SIMULTÂNEA OU INDEPENDENTE DO 
ENCOSTO E APOIO PARA OS PÉS, ESTOFAMENTO 
CONFECCIONADO EM ESPUMA DE ALTA DENSIDADE, 
REVESTIDO EM CORINO, COURVIN HOSPITALAR OU 
MATERIAL IMPERMEÁVEL EQUIVALENTE, RESISTENTE À 
LIMPEZA E DESINFECÇÃO, APOIOS PARA BRAÇOS 
ACOLCHOADOS E ERGONÔMICOS, CAPACIDADE MÍNIMA 
DE CARGA COMPATÍVEL COM O USO HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL, PÉS COM PONTEIRAS 
ANTIDERRAPANTES OU SISTEMA EQUIVALENTE QUE 
GARANTA ESTABILIDADE DURANTE A UTILIZAÇÃO, 
DIMENSÕES ADEQUADAS PARA ACOMODAÇÃO 
CONFORTÁVEL DE PACIENTES ADULTOS, PRODUTO 
NOVO, SEM USO, ACOMPANHADO DE MANUAL DE 
INSTRUÇÕES EM PORTUGUÊS E GARANTIA MÍNIMA DO 
FABRICANTE, ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS E 
SANITÁRIAS VIGENTES APLICÁVEIS AOS EQUIPAMENTOS 
DESTINADOS AOS SERVIÇOS DE SAÚDE.  

UN 06       

09 028.001.070 

APARELHO DE AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER, 
CAPACIDADE DE 36.000 BTUS TECNOLOGIA INVERTER 
PARA MAIOR EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E ECONOMIA NO 
CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA, TIPO SPLIT HI-WALL 
OU EQUIVALENTE, CICLO FRIO (ADMITINDO-SE CICLO 
QUENTE/FRIO, QUANDO DISPONÍVEL, DESDE QUE 
ATENDA ÀS DEMAIS ESPECIFICAÇÕES), ALIMENTAÇÃO 
ELÉTRICA COMPATÍVEL COM A REDE LOCAL (220V, 
MONOFÁSICA OU CONFORME NECESSIDADE DO ÓRGÃO), 
CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA COMPATÍVEL COM OS 
PADRÕES VIGENTES DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA, 
FUNÇÕES MÍNIMAS DE REFRIGERAÇÃO, VENTILAÇÃO, 
DESUMIDIFICAÇÃO E TIMER PROGRAMÁVEL, CONTROLE 
REMOTO SEM FIO INCLUSO, FILTROS DE AR REMOVÍVEIS 
E LAVÁVEIS, DE FÁCIL MANUTENÇÃO E HIGIENIZAÇÃO, 
BAIXO NÍVEL DE RUÍDO OPERACIONAL, ADEQUADO PARA 
AMBIENTES DESTINADOS À ASSISTÊNCIA EM SAÚDE 
ACOMPANHADO DE MANUAL DE INSTRUÇÕES EM 
PORTUGUÊS, KIT BÁSICO DE INSTALAÇÃO FORNECIDO 
PELO FABRICANTE E GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE, 
PRODUTO NOVO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
ORIGINAL DE FÁBRICA.  

UN 01       

10 028.001.068 FRIGOBAR COM CAPACIDADE DE 45 LITROS  UN 01       

11 028.001.069 

LIQUIDIFICADOR COM CAPACIDADE DE 3L TURBO, 
ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA COMPATÍVEL 110V, MATERIAL 
DA JARRA: ACRÍLICO, COM POTÊNCIA DE 1200W, BASE 
ANTIDERRAPANTE, LÂMINA RESISTENTE DE AÇO 
INOXIDÁVEL, TAMPA DOSADORA INCORPORADA, COM 12 
VELOCIDADES.  

UN 02       

12 028.001.067 

MICRO-ONDAS COM CAPACIDADE DE 36 LITROS, NA COR 
BRANCA, COM PAINEL DIGITAL, ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA 
COMPATÍVEL 110V, ALTURA: 31,1CM, LARGURA: 55,3CM, 
PROFUNDIDADE: 46,7CM, PESO: 17 KG, POTÊNCIA DE 
1600W.  

UN 01       

13 028.001.066 

REFRIGERADOR FROST FREE DUPLEX COM 2 PORTAS, 
CAPACIDADE DE 340 LITROS, NA COR BRANCA, 
ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA COMPATÍVEL 110 V, ALTURA: 
169,5 CM, LARGURA: 62,1 CM, PROFUNDIDADE: 71,4 CM, 
PESO: 58,5 KG, REFRIGERADOR COM 02 PRATELEIRAS E 
03 CESTOS, FREEZER COM 01 PRATELEIRA E 01 CESTO, 
MATERIAL DE VIDRO COM MOLDURA PLÁSTICA, E PORTA 
DE PLÁSTICO, COM AJUSTE DE ALTURA (ATÉ 8 NÍVEIS).  

UN 02       



 

 

14 028.001.071 

SMART TV LED 43 POLEGADAS TELA LED, RESOLUÇÃO 
MÍNIMA FULL HD (1920 X 1080 PIXELS) OU SUPERIOR, 
TECNOLOGIA SMART TV COM ACESSO AOS PRINCIPAIS 
APLICATIVOS DE STREAMING COMPATÍVEIS COM O 
SISTEMA OPERACIONAL DO EQUIPAMENTO, 
CONECTIVIDADE WI-FI INTEGRADA E PORTA DE REDE 
(LAN) OU TECNOLOGIA EQUIVALENTE, NO MÍNIMO, 02 
(DUAS) ENTRADAS HDMI E 01 (UMA) ENTRADA USB, 
COMPATIBILIDADE COM RECEPÇÃO DE SINAL DIGITAL 
TERRESTRE, CONFORME PADRÃO VIGENTE NO BRASIL, 
ALTO-FALANTES INTEGRADOS COM QUALIDADE SONORA 
ADEQUADA PARA AMBIENTES INSTITUCIONAIS, 
CONTROLE REMOTO INCLUSO, POSSIBILIDADE DE 
FIXAÇÃO EM SUPORTE DE PAREDE COMPATÍVEL COM 
PADRÃO VESA OU EQUIVALENTE, ALIMENTAÇÃO 
ELÉTRICA COMPATÍVEL COM A REDE LOCAL (110V), 
PRODUTO NOVO, ACOMPANHADO DE CABOS 
INDISPENSÁVEIS AO FUNCIONAMENTO, MANUAL DE 
INSTRUÇÕES EM PORTUGUÊS E GARANTIA MÍNIMA DO 
FABRICANTE.  

UN 02       

15 013.003.198 

ARMÁRIO DE ESCRITÓRIO CONFECCIONADO EM MDF 
COM ESPESSURA MÍNIMA DE 15 MM ESTRUTURA 
RESISTENTE E ESTÁVEL, ADEQUADA PARA USO 
CONTÍNUO EM AMBIENTE ADMINISTRATIVO, DOTADO DE, 
NO MÍNIMO, 02 (DUAS) PORTAS COM SISTEMA DE 
ABERTURA FUNCIONAL E PUXADORES RESISTENTES, 
POSSUIR, NO MÍNIMO, 03 (TRÊS) PRATELEIRAS INTERNAS, 
SENDO FIXAS E/OU REGULÁVEIS, ADEQUADAS AO 
ARMAZENAMENTO DE DOCUMENTOS, PASTAS, 
MATERIAIS DE ESCRITÓRIO E DEMAIS ITENS 
ADMINISTRATIVOS, ACABAMENTO RESISTENTE À 
UMIDADE E AOS PRODUTOS UTILIZADOS NA LIMPEZA 
ROTINEIRA, PERMITINDO FACILMENTE HIGIENIZAÇÃO, 
PÉS NIVELADORES, SAPATAS DE PROTEÇÃO OU SISTEMA 
EQUIVALENTE QUE ASSEGURE ESTABILIDADE E 
PROTEÇÃO AO PISO, DIMENSÕES COMPATÍVEIS COM A 
UTILIZAÇÃO EM AMBIENTES ADMINISTRATIVOS, 
ADMITINDO-SE VARIAÇÃO CONFORME O FABRICANTE, 
PRODUTO NOVO, SEM USO, ACOMPANHADO DE MANUAL 
DE MONTAGEM, QUANDO APLICÁVEL, E GARANTIA 
MÍNIMA DO FABRICANTE, ATENDER ÀS NORMAS 
TÉCNICAS VIGENTES APLICÁVEIS AO MOBILIÁRIO DE USO 
INSTITUCIONAL.  

UN 14       

16 013.003.197 

ARMÁRIO MULTIUSO EM MDF COM ESPESSURA MÍNIMA 
DE 15 MM ESTRUTURA RESISTENTE E ESTÁVEL, 
ADEQUADA PARA UTILIZAÇÃO EM AMBIENTES 
ADMINISTRATIVOS E ASSISTENCIAIS, DOTADO DE, NO 
MÍNIMO, 02 (DUAS) PORTAS COM SISTEMA DE ABERTURA 
FUNCIONAL E PUXADORES RESISTENTES, POSSUIR, NO 
MÍNIMO, 03 (TRÊS) PRATELEIRAS INTERNAS, SENDO 
FIXAS E/OU REGULÁVEIS, ADEQUADAS AO 
ARMAZENAMENTO DE MATERIAIS DIVERSOS, 
ACABAMENTO EM MATERIAL RESISTENTE À UMIDADE E 
AOS PRODUTOS UTILIZADOS NA LIMPEZA ROTINEIRA, 
DIMENSÕES COMPATÍVEIS COM A FINALIDADE DE 
ARMAZENAMENTO INSTITUCIONAL, ADMITINDO-SE 
VARIAÇÃO CONFORME O FABRICANTE, PÉS 
NIVELADORES, SAPATAS DE PROTEÇÃO OU SISTEMA 
EQUIVALENTE QUE ASSEGURE ESTABILIDADE E 
PROTEÇÃO AO PISO PRODUTO NOVO, SEM USO, 
ACOMPANHADO DE MANUAL DE MONTAGEM, QUANDO 
APLICÁVEL, E GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE, 
ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS VIGENTES APLICÁVEIS 
AO MOBILIÁRIO DE USO INSTITUCIONAL.  

UN 02       



 

 

17 013.003.195 

 
CADEIRA GIRATÓRIA PARA ESCRITÓRIO DE USO 
PROFISSIONAL, ASSENTO E ENCOSTO ERGONÔMICOS, 
CONFECCIONADOS EM ESPUMA INJETADA, REVESTIDOS 
EM TECIDO, COURVIN OU MATERIAL EQUIVALENTE DE 
ALTA RESISTÊNCIA, SISTEMA DE REGULAGEM DE ALTURA 
DO ASSENTO POR PISTÃO A GÁS OU MECANISMO 
EQUIVALENTE, BASE GIRATÓRIA DE 05 (CINCO) PONTOS 
DE APOIO, CONFECCIONADA EM AÇO, NYLON 
REFORÇADO OU MATERIAL DE RESISTÊNCIA 
EQUIVALENTE, RODÍZIOS DUPLOS ADEQUADOS PARA 
PISOS DIVERSOS, PROPORCIONANDO FÁCIL 
DESLOCAMENTO E ESTABILIDADE, ENCOSTO COM APOIO 
ADEQUADO PARA A REGIÃO LOMBAR, PODENDO 
POSSUIR REGULAGEM DE INCLINAÇÃO OU ALTURA, 
APOIOS PARA BRAÇOS FIXOS OU REGULÁVEIS, QUANDO 
ESPECIFICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO, CAPACIDADE 
MÍNIMA DE CARGA COMPATÍVEL COM O USO CONTÍNUO 
EM AMBIENTE CORPORATIVO, RECOMENDANDO-SE 
CAPACIDADE IGUAL OU SUPERIOR A 110 KG, 
ACABAMENTO RESISTENTE AO DESGASTE DECORRENTE 
DO USO DIÁRIO E DE FÁCIL LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO, 
PRODUTO NOVO, ACOMPANHADO DE MANUAL DE 
MONTAGEM, QUANDO APLICÁVEL, E GARANTIA MÍNIMA 
DO FABRICANTE, ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS 
VIGENTES APLICÁVEIS AO MOBILIÁRIO CORPORATIVO E 
ERGONÔMICO.  

UN 11       

18 013.003.194 

CONJUNTO DE MESA PARA REFEITÓRIO COM 04 
CADEIRAS, CONJUNTO COMPOSTO POR 01 (UMA) MESA 
PARA REFEITÓRIO E 04 (QUATRO) CADEIRAS, MESA COM 
ESTRUTURA EM AÇO CARBONO COM PINTURA 
ELETROSTÁTICA A PÓ OU MATERIAL DE RESISTÊNCIA 
EQUIVALENTE, TAMPO CONFECCIONADO EM MDF, 
FÓRMICA, GRANITO, AÇO INOXIDÁVEL OU MATERIAL 
EQUIVALENTE, RESISTENTE AO USO CONTÍNUO E DE 
FÁCIL HIGIENIZAÇÃO, DIMENSÕES COMPATÍVEIS PARA 
ACOMODAÇÃO CONFORTÁVEL DE 04 (QUATRO) 
USUÁRIOS, ADMITINDO-SE VARIAÇÃO CONFORME O 
FABRICANTE, CADEIRAS INDIVIDUAIS COM ESTRUTURA 
METÁLICA REFORÇADA OU MATERIAL EQUIVALENTE, 
DOTADAS DE ASSENTO E ENCOSTO ERGONÔMICOS E 
RESISTENTES, ASSENTOS CONFECCIONADOS EM 
POLIPROPILENO, MADEIRA REVESTIDA, ESTOFADOS 
IMPERMEÁVEIS OU MATERIAL EQUIVALENTE, 
ADEQUADOS AO AMBIENTE INSTITUCIONAL, CAPACIDADE 
MÍNIMA DE CARGA COMPATÍVEL COM O USO ADULTO EM 
AMBIENTE COLETIVO, ACABAMENTO RESISTENTE À 
UMIDADE, À CORROSÃO E AOS PRODUTOS DE LIMPEZA 
UTILIZADOS ROTINEIRAMENTE, PÉS PROVIDOS DE 
PONTEIRAS ANTIDERRAPANTES OU SISTEMA 
EQUIVALENTE PARA PROTEÇÃO DO PISO E MAIOR 
ESTABILIDADE DO CONJUNTO, PRODUTO NOVO, SEM 
USO, ACOMPANHADO DE MANUAL DE MONTAGEM, 
QUANDO APLICÁVEL, E GARANTIA MÍNIMA DO 
FABRICANTE, ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS VIGENTES 
APLICÁVEIS AO MOBILIÁRIO DESTINADO AO USO 
COLETIVO.  

CJ 01       



 

 

19 013.003.193 

CONJUNTO DE MESA PARA REFEITÓRIO COM 10 
CADEIRAS CONJUNTO COMPOSTO POR 01 (UMA) MESA 
PARA REFEITÓRIO E 10 (DEZ) CADEIRAS, MESA COM 
ESTRUTURA EM AÇO CARBONO COM PINTURA 
ELETROSTÁTICA A PÓ OU MATERIAL DE RESISTÊNCIA 
EQUIVALENTE, TAMPO CONFECCIONADO EM MDF, 
FÓRMICA, GRANITO, AÇO INOXIDÁVEL OU MATERIAL 
EQUIVALENTE, RESISTENTE AO USO CONTÍNUO E DE 
FÁCIL HIGIENIZAÇÃO, DIMENSÕES COMPATÍVEIS PARA 
ACOMODAÇÃO CONFORTÁVEL DE 10 (DEZ) USUÁRIOS, 
ADMITINDO-SE VARIAÇÃO CONFORME O FABRICANTE, 
CADEIRAS INDIVIDUAIS COM ESTRUTURA METÁLICA 
REFORÇADA OU MATERIAL EQUIVALENTE, DOTADAS DE 
ASSENTO E ENCOSTO ERGONÔMICOS E RESISTENTES, 
ASSENTOS CONFECCIONADOS EM POLIPROPILENO, 
MADEIRA REVESTIDA, ESTOFADOS IMPERMEÁVEIS OU 
MATERIAL EQUIVALENTE, ADEQUADOS AO AMBIENTE 
INSTITUCIONAL, CAPACIDADE MÍNIMA DE CARGA 
COMPATÍVEL COM O USO ADULTO EM AMBIENTE 
COLETIVO, ACABAMENTO RESISTENTE À UMIDADE, À 
CORROSÃO E AOS PRODUTOS DE LIMPEZA UTILIZADOS 
ROTINEIRAMENTE, PÉS PROVIDOS DE PONTEIRAS 
ANTIDERRAPANTES OU SISTEMA EQUIVALENTE PARA 
PROTEÇÃO DO PISO E MAIOR ESTABILIDADE DO 
CONJUNTO, PRODUTO NOVO, SEM USO, ACOMPANHADO 
DE MANUAL DE MONTAGEM, QUANDO APLICÁVEL, E 
GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE, ATENDER ÀS 
NORMAS TÉCNICAS VIGENTES APLICÁVEIS AO 
MOBILIÁRIO DESTINADO AO USO COLETIVO. 
  

CJ 02       

20 013.003.196 

LONGARINA COM CAPACIDADE PARA 03 (TRÊS) LUGARES 
ESTRUTURA CONFECCIONADA EM AÇO INOXIDÁVEL 
(INOX), ASSENTOS E ENCOSTOS EM AÇO INOX, 
PERFURADOS OU LISOS, OU EM MATERIAL COMPATÍVEL 
DE ALTA RESISTÊNCIA E FÁCIL HIGIENIZAÇÃO, 
ESTRUTURA REFORÇADA, ADEQUADA PARA UTILIZAÇÃO 
CONTÍNUA EM AMBIENTES DE GRANDE CIRCULAÇÃO, PÉS 
PROVIDOS DE PONTEIRAS ANTIDERRAPANTES OU 
SISTEMA EQUIVALENTE QUE GARANTA ESTABILIDADE E 
PROTEÇÃO AO PISO, CAPACIDADE MÍNIMA DE CARGA 
COMPATÍVEL COM O USO ADULTO EM AMBIENTE 
COLETIVO, ACABAMENTO RESISTENTE À CORROSÃO, 
UMIDADE E AOS PRODUTOS UTILIZADOS NA LIMPEZA 
ROTINEIRA DAS UNIDADES DE SAÚDE, PRODUTO NOVO, 
SEM USO, ACOMPANHADO DE MANUAL DE MONTAGEM, 
QUANDO APLICÁVEL, E GARANTIA MÍNIMA DO 
FABRICANTE, ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS VIGENTES 
APLICÁVEIS AO MOBILIÁRIO DESTINADO AO USO 
COLETIVO EM AMBIENTES INSTITUCIONAIS. 
  

UN 10       



 

 

21 012.013.003 

APARELHO CELULAR SMARTPHONE COM SISTEMA 
OPERACIONAL COMPATÍVEL COM APLICATIVOS 
INSTITUCIONAIS E CORPORATIVOS, PROCESSADOR COM 
TECNOLOGIA DE FABRICAÇÃO DE ATÉ 6 NM OU 
EQUIVALENTE/SUPERIOR, COM DESEMPENHO 
ADEQUADO PARA MULTITAREFAS, MEMÓRIA RAM MÍNIMA 
DE 4 GB, ARMAZENAMENTO INTERNO MÍNIMO DE 128 GB, 
TELA TOUCHSCREEN DE, NO MÍNIMO, 6,7 POLEGADAS, 
COM RESOLUÇÃO COMPATÍVEL COM A CATEGORIA DO 
EQUIPAMENTO, CÂMERA TRASEIRA PRINCIPAL COM 
RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 50 MP, CÂMERA FRONTAL PARA 
CHAMADAS DE VÍDEO E REGISTROS, CONECTIVIDADE 
MÍNIMA: WI-FI, BLUETOOTH, GPS E REDE MÓVEL 
COMPATÍVEL COM AS TECNOLOGIAS DISPONÍVEIS NO 
MERCADO, SUPORTE PARA EXPANSÃO DE 
ARMAZENAMENTO POR CARTÃO DE MEMÓRIA, QUANDO 
DISPONÍVEL, BATERIA RECARREGÁVEL DE CAPACIDADE 
ADEQUADA PARA USO DIÁRIO, PROTEÇÃO CONTRA 
POEIRA E RESPINGOS, COM CERTIFICAÇÃO MÍNIMA IP54 
OU EQUIVALENTE, ENTRADA PARA CARREGAMENTO E 
TRANSFERÊNCIA DE DADOS, ACOMPANHAR 
CARREGADOR ORIGINAL, CABO USB E DEMAIS 
ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS AO FUNCIONAMENTO, COR: 
PRETA OU CONFORME DEFINIÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO, 
PRODUTO NOVO, SEM USO, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM ORIGINAL DO FABRICANTE, ACOMPANHADO 
DE MANUAL DE INSTRUÇÕES EM PORTUGUÊS E 
GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE, ATENDER ÀS 
NORMAS TÉCNICAS E CERTIFICAÇÕES VIGENTES 
APLICÁVEIS AOS EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS. 
  

UN 04       

22 003.006.101 

COMPUTADOR DESKTOP (CPU) – ALTO DESEMPENHO 
PROCESSADOR EQUIVALENTE OU SUPERIOR AO INTEL 
CORE I5 DE 10ª GERAÇÃO (06 NÚCLEOS E 12 THREADS), 
COM FREQUÊNCIA COMPATÍVEL PARA APLICAÇÕES 
CORPORATIVAS, MEMÓRIA RAM MÍNIMA DE 08 GB DDR4, 
EXPANSÍVEL, COM DESEMPENHO COMPATÍVEL PARA 
MULTITAREFAS, UNIDADE DE ARMAZENAMENTO SSD 
NVME COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 500 GB, PLACA-MÃE 
COMPATÍVEL COM OS COMPONENTES INSTALADOS E 
DOTADA DAS INTERFACES NECESSÁRIAS AO PLENO 
FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO, INTERFACE DE 
REDE ETHERNET GIGABIT (10/100/1000 MBPS) 
INTEGRADA, POSSUIR, NO MÍNIMO, 04 (QUATRO) PORTAS 
USB, SENDO PELO MENOS 02 (DUAS) USB 3.0 OU 
SUPERIOR, SAÍDAS DE VÍDEO COMPATÍVEIS COM 
MONITORES UTILIZADOS PELA ADMINISTRAÇÃO, 
POSSUINDO, NO MÍNIMO, UMA CONEXÃO HDMI E/OU VGA 
E/OU DISPLAYPORT, GABINETE TIPO TORRE (TOWER, 
MINI TOWER OU EQUIVALENTE), CONFECCIONADO EM 
MATERIAL RESISTENTE, COM ADEQUADO SISTEMA DE 
VENTILAÇÃO INTERN, FONTE DE ALIMENTAÇÃO 
COMPATÍVEL COM A CONFIGURAÇÃO DO EQUIPAMENTO, 
COM PROTEÇÕES ELÉTRICAS ADEQUADAS, 
ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA BIVOLT AUTOMÁTICA (110/220 V) 
OU COMPATÍVEL COM A REDE LOCAL, ACOMPANHAR 
CABO DE ALIMENTAÇÃO E DEMAIS ACESSÓRIOS 
INDISPENSÁVEIS AO SEU PERFEITO FUNCIONAMENTO, 
PRODUTO NOVO, SEM USO, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM ORIGINAL DO FABRICANTE, ACOMPANHADO 
DE MANUAL DE INSTRUÇÕES E GARANTIA MÍNIMA DO 
FABRICANTE, COMPATÍVEL COM OS SISTEMAS 
OPERACIONAIS UTILIZADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA.  

UN 03       



 

 

23 003.006.105 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL MONOCROMÁTICA COM 
TECNOLOGIA LASER FUNÇÕES MÍNIMAS: IMPRIMIR, 
COPIAR E DIGITALIZAR, VELOCIDADE DE IMPRESSÃO 
MÍNIMA COMPATÍVEL COM USO CORPORATIVO 
(PREFERENCIALMENTE IGUAL OU SUPERIOR A 30 
PÁGINAS POR MINUTO), RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 
IMPRESSÃO DE 600 X 600 DPI OU SUPERIOR, IMPRESSÃO 
FRENTE E VERSO AUTOMÁTICA (DUPLEX) OU RECURSO 
EQUIVALENTE, ALIMENTADOR AUTOMÁTICO DE 
DOCUMENTOS (ADF) PARA DIGITALIZAÇÃO E CÓPIAS DE 
MÚLTIPLAS PÁGINAS, SCANNER INTEGRADO COM 
RESOLUÇÃO ADEQUADA PARA DIGITALIZAÇÃO DE 
DOCUMENTOS, CAPACIDADE DE ENTRADA DE PAPEL 
COMPATÍVEL COM USO ADMINISTRATIVO CONTÍNUO, 
PAINEL DE CONTROLE DE FÁCIL OPERAÇÃO, 
CONECTIVIDADE USB E REDE ETHERNET, COM 
POSSIBILIDADE DE CONEXÃO WI-FI QUANDO DISPONÍVEL, 
COMPATIBILIDADE COM SISTEMAS OPERACIONAIS 
UTILIZADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SUPORTE A 
FORMATOS DE PAPEL PADRÃO A4, ALÉM DE OUTROS 
FORMATOS COMPATÍVEIS, UTILIZAÇÃO DE TONER DE 
FÁCIL REPOSIÇÃO E COM RENDIMENTO ADEQUADO AO 
VOLUME DE IMPRESSÃO, ACOMPANHAR CABO DE 
ALIMENTAÇÃO, MANUAL DE INSTRUÇÕES EM 
PORTUGUÊS E DEMAIS ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS AO 
FUNCIONAMENTO, PRODUTO NOVO, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM ORIGINAL DO FABRICANTE, COM GARANTIA 
MÍNIMA DO FABRICANTE, ATENDER ÀS NORMAS 
TÉCNICAS E CERTIFICAÇÕES VIGENTES APLICÁVEIS AOS 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 
  

UN 02       

24 003.006.100 

MONITOR DE VÍDEO COM TELA LED DE, NO MÍNIMO, 21 
(VINTE E UMA) POLEGADAS MONITOR DE VÍDEO COM 
TELA LED DE, NO MÍNIMO, 21 (VINTE E UMA) POLEGADAS 
RESOLUÇÃO MÍNIMA FULL HD (1920 X 1080 PIXELS) OU 
SUPERIOR, PROPORÇÃO DA TELA DE 16:9 OU 
EQUIVALENTE, TEMPO DE RESPOSTA COMPATÍVEL COM 
O USO CORPORATIVO E ADMINISTRATIVO, TAXA DE 
ATUALIZAÇÃO MÍNIMA DE 60 HZ, POSSUIR, NO MÍNIMO, 01 
(UMA) ENTRADA HDMI E 01 (UMA) ENTRADA VGA OU 
DISPLAYPORT COMPATÍVEL COM OS EQUIPAMENTOS 
UTILIZADOS PELA ADMINISTRAÇÃO, AJUSTES MÍNIMOS 
DE INCLINAÇÃO (TIL T) PARA MAIOR CONFORTO 
ERGONÔMICO DO USUÁRIO, COMPATIBILIDADE COM 
SISTEMAS OPERACIONAIS UTILIZADOS EM AMBIENTES 
CORPORATIVOS, ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA BIVOLT 
AUTOMÁTICA (110/220 V) OU COMPATÍVEL COM A REDE 
ELÉTRICA LOCAL, ACOMPANHAR CABO DE ALIMENTAÇÃO 
E, NO MÍNIMO, 01 (UM) CABO COMPATÍVEL COM UMA DAS 
ENTRADAS DE VÍDEO DO EQUIPAMENTO, PRODUTO 
NOVO, SEM USO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
ORIGINAL DO FABRICANTE, ACOMPANHADO DE MANUAL 
DE INSTRUÇÕES EM PORTUGUÊS E GARANTIA MÍNIMA DO 
FABRICANTE, ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS VIGENTES 
E POSSUIR CERTIFICAÇÕES EXIGIDAS PELOS ÓRGÃOS 
COMPETENTES PARA COMERCIALIZAÇÃO NO 
TERRITÓRIO NACIONAL. 
  

UN 03       



 

 

25 003.006.102 

NOBREAK, POTÊNCIA NOMINAL MÍNIMA DE 700V A 
ENTRADA BIVOLT AUTOMÁTICA (115/127 V E 220 V) OU 
SUPERIOR, SAÍDA COMPATÍVEL COM A TENSÃO NOMINAL 
DOS EQUIPAMENTOS CONECTADOS (115 V OU 127 V, 
CONFORME ESPECIFICAÇÃO DO FABRICANTE), POSSUIR, 
NO MÍNIMO, 04 (QUATRO) TOMADAS DE SAÍDA NO 
PADRÃO BRASILEIRO (NBR 14136), SISTEMA DE 
PROTEÇÃO CONTRA SOBRECARGA, CURTO-CIRCUITO, 
SUBTENSÃO, SOBRETENSÃO E SURTOS ELÉTRICOS, 
BATERIA INTERNA SELADA E RECARREGÁVEL, COM 
RECARGA AUTOMÁTICA QUANDO CONECTADO À REDE 
ELÉTRICA, TEMPO DE AUTONOMIA COMPATÍVEL PARA O 
DESLIGAMENTO SEGURO DOS EQUIPAMENTOS EM CASO 
DE FALTA DE ENERGIA, SINALIZAÇÃO VISUAL E/OU 
SONORA PARA INDICAÇÃO DO FUNCIONAMENTO DO 
EQUIPAMENTO, NÍVEL DE CARGA DA BATERIA E 
OCORRÊNCIA DE FALHAS, FREQUÊNCIA DE OPERAÇÃO 
COMPATÍVEL COM A REDE ELÉTRICA NACIONAL (60 HZ), 
PRODUTO NOVO, ACOMPANHADO DE MANUAL DE 
INSTRUÇÕES EM PORTUGUÊS, CABO DE ALIMENTAÇÃO E 
GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE, ATENDER ÀS 
NORMAS TÉCNICAS VIGENTES E POSSUIR 
CERTIFICAÇÕES EXIGIDAS PELOS ÓRGÃOS 
COMPETENTES PARA COMERCIALIZAÇÃO NO 
TERRITÓRIO NACIONAL.  

UN 07       

26 003.006.104 

NOTEBOOK COM TELA DE, NO MÍNIMO, 15,6 POLEGADAS 
TELA COM TECNOLOGIA LED, RESOLUÇÃO MÍNIMA FULL 
HD (1920 X 1080 PIXELS) OU SUPERIOR, PROCESSADOR 
DE DESEMPENHO EQUIVALENTE OU SUPERIOR A INTEL 
CORE I5 OU AMD RYZE N 5, COMPATÍVEL COM 
APLICAÇÕES CORPORATIVAS, MEMÓRIA RAM MÍNIMA DE 
16 GB DDR4 OU TECNOLOGIA SUPERIOR, UNIDADE DE 
ARMAZENAMENTO SSD COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 512 
GB, PREFERENCIALMENTE PADRÃO NVME, PLACA DE 
VÍDEO INTEGRADA OU DEDICADA COMPATÍVEL COM AS 
ATIVIDADES PROPOSTAS, CONECTIVIDADE WI-FI 
INTEGRADA E BLUETOOTH, POSSUIR, NO MÍNIMO, 
PORTAS USB, SENDO AO MENOS UMA USB 3.0 OU 
SUPERIOR, POSSUIR SAÍDA DE VÍDEO HDMI OU 
TECNOLOGIA EQUIVALENTE PARA CONEXÃO COM 
MONITORES E PROJETORES, WEBCAM INTEGRADA E 
MICROFONE EMBUTIDO PARA REALIZAÇÃO DE 
VIDEOCONFERÊNCIAS, TECLADO PADRÃO ABNT2 EM 
PORTUGUÊS E TOUCHPAD INTEGRADO, BATERIA 
RECARREGÁVEL COM AUTONOMIA COMPATÍVEL PARA 
USO MÓVEL, SISTEMA OPERACIONAL COMPATÍVEL COM 
OS SISTEMAS UTILIZADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, COM LICENÇA ORIGINAL QUANDO APLICÁVEL, 
FONTE DE ALIMENTAÇÃO/CARREGADOR BIVOLT 
AUTOMÁTICO, PRODUTO NOVO, SEM USO, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM ORIGINAL DO 
FABRICANTE, ACOMPANHADO DE MANUAL DE 
INSTRUÇÕES E GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE, 
ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS E CERTIFICAÇÕES 
VIGENTES APLICÁVEIS AOS EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA.  

UN 02       

27 003.006.103 SUPORTE PARA GABINETE DE COMPUTADOR (CPU) UN 29       



 

 

28 003.006.106 

TABLET COM CAPA PROTETORA E CANETA 
PROCESSADOR OCTA-CORE OU SUPERIOR, MEMÓRIA 
RAM MÍNIMA DE 8 GB, ARMAZENAMENTO INTERNO 
MÍNIMO DE 128 GB, COM POSSIBILIDADE DE EXPANSÃO 
POR CARTÃO DE MEMÓRIA, QUANDO DISPONÍVEL, TELA 
SENSÍVEL AO TOQUE (TOUCHSCREEN) COM TAMANHO 
MÍNIMO DE 10 POLEGADAS OU EQUIVALENTE, COM 
RESOLUÇÃO ADEQUADA PARA LEITURA E OPERAÇÃO 
DOS APLICATIVOS, SISTEMA OPERACIONAL COMPATÍVEL 
COM APLICATIVOS CORPORATIVOS E INSTITUCIONAIS, 
CONECTIVIDADE WI-FI INTEGRADA E BLUETOOTH, 
POSSUIR CÂMERA FRONTAL E TRASEIRA INTEGRADAS, 
POSSUIR ENTRADA PARA CARREGAMENTO E 
TRANSFERÊNCIA DE DADOS, BATERIA RECARREGÁVEL 
DE LONGA DURAÇÃO, COMPATÍVEL COM USO CONTÍNUO 
DURANTE ATIVIDADES EXTERNAS E INTERNAS, 
ACOMPANHAR CARREGADOR ORIGINAL, CABO DE 
ALIMENTAÇÃO E ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS AO 
FUNCIONAMENTO, ACOMPANHAR CAPA PROTETORA 
RESISTENTE, COMPATÍVEL COM O MODELO DO 
EQUIPAMENTO, PROPORCIONANDO PROTEÇÃO CONTRA 
IMPACTOS E RISCOS, ACOMPANHAR CANETA DIGITAL 
(STYLUS) COMPATÍVEL COM O TABLET, PARA MAIOR 
PRECISÃO EM REGISTROS, ANOTAÇÕES E UTILIZAÇÃO 
DE APLICATIVOS, PRODUTO NOVO, SEM USO, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM ORIGINAL DO 
FABRICANTE, ACOMPANHADO DE MANUAL DE 
INSTRUÇÕES EM PORTUGUÊS E GARANTIA MÍNIMA DO 
FABRICANTE, ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS E 
CERTIFICAÇÕES VIGENTES APLICÁVEIS AOS 
EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS.  

UN 18       

29 090.001.001 

ELEVADOR HIDRÁULICO, ELÉTRICO OU SISTEMA 
EQUIVALENTE PARA ACESSO DE PESSOAS COM 
MOBILIDADE REDUZIDA EM PISCINA ELEVADOR 
HIDRÁULICO, ELÉTRICO OU SISTEMA EQUIVALENTE PARA 
ACESSO DE PESSOAS COM MOBILIDADE REDUZIDA EM 
PISCINA, ESTRUTURA CONFECCIONADA EM MATERIAL 
RESISTENTE À CORRO SÃO, ADEQUADA PARA 
AMBIENTES ÚMIDOS E CONTATO COM ÁGUA 
(PREFERENCIALMENTE AÇO INOXIDÁVEL OU MATERIAL 
EQUIVALENTE), CAPACIDADE MÍNIMA DE CARGA 
COMPATÍVEL COM USUÁRIOS ADULTOS, 
RECOMENDANDO-SE CAPACIDADE IGUAL OU SUPERIOR 
A 120 KG, SISTEMA DE MOVIMENTAÇÃO QUE PERMITA 
DESCIDA E ELEVAÇÃO SUAVE E SEGURA DO USUÁRIO, 
ASSENTO ANATÔMICO OU PLATAFORMA DE 
TRANSFERÊNCIA COM APOIO ADEQUADO, POSSUIR 
CINTOS, APOIOS OU DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA PARA 
GARANTIR ESTABILIDADE DURANTE O USO, COMANDOS 
DE FÁCIL ACIONAMENTO PELO USUÁRIO OU OPERADOR, 
SISTEMA DE SEGURANÇA CONTRA MOVIMENTOS 
INADEQUADOS E FALHAS OPERACIONAIS, BASE E 
COMPONENTES RESISTENTES À CORROSÃO E DE FÁCIL 
HIGIENIZAÇÃO, INSTALAÇÃO COMPATÍVEL COM A 
ESTRUTURA EXISTENTE DA PISCINA, INCLUINDO TODOS 
OS ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS AO FUNCIONAMENTO, 
ACOMPANHADO DE MANUAL DE OPERAÇÃO E 
INSTALAÇÃO EM PORTUGUÊS, PRODUTO NOVO, SEM 
USO, COM GARANTIA MÍNIMA DO FABRICANTE E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA, ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS 
DE ACESSIBILIDADE E SEGURANÇA APLICÁVEIS.  

UN 01       



 

 

30 081.001.006 

AMBULÂNCIA FURGÃO VEÍCULO ZERO QUILÔMETRO, 
MODELO MÍNIMO 2026, AMBULÂNCIA TIPO FURGÃO 
MÍNIMO DE 8 M³ INTERNO, POTÊNCIA MÍNIMA 150 CV, 
MOTORIZAÇÃO MÍNIMA DE 2.0, CÂMBIO MANUAL OU 
AUTOMÁTICO DE 05 MARCHAS À FRENTE E 01 À RÉ, 
DIREÇÃO ELETRO-HIDRÁULICA, AR CONDICIONADO 
DIANTEIRO ORIGINAL DE FÁBRICA, VIDRO ELÉTRICO 
ORIGINAL DE FÁBRICA, RETROVISOR ELÉTRICO ORIGINAL 
DE FÁBRICA, COMBUSTÍVEL DIESEL S10, RODAS AÇO 6,5 
POLEGADAS, PNEUS 225/65 R16, TANQUE DE 
COMBUSTÍVEL MÍNIMO DE 100 L, CARGA ÚTIL MÍNIMO 
1.520KG, GARANTIA CONFORME MANUAL, SISTEMA DE 
FREIOS HIDRÁULICOS COM ABS, AIRBAGS FRONTAIS 
(MOTORISTA E PASSAGEIRO) NO MÍNIMO, SISTEMA DE 
SOM COM RÁDIO AM/FM, CONEXÃO BLUETOOTH E 
ENTRADA USB, CINTOS DE SEGURANÇA DE TRÊS 
PONTOS E APOIO DE CABEÇA PARA TODOS OS 
OCUPANTES, TODOS OS EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS 
EXIGIDOS PELO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. COR: 
BRANCA. MEDIDAS EXTERNAS: COMPRIMENTO 
SUPERIOR A 5.040MM, ALTURA SUPERIOR A 2.300MM, 
MEDIDAS INTERNAS SALÃO AMBULÂNCIA: COMPRIMENTO 
SUPERIOR A 2.600MM, ALTURA SUPERIOR A 1.700MM. 
TRANSFORMAÇÃO CONFECCIONADA EM FIBRA DE VIDRO 
SEM EMENDAS, SENDO NECESSÁRIO PARA TOTAL 
HIGIENIZAÇÃO E NÃO PROLIFERAÇÃO DE FUNGOS, 
BACTÉRIAS E VÍRUS, CONFORME ABNT NBR 14.561/2000; 
INSTALAÇÃO DO ISOLAMENTO TÉRMICO-ACÚSTICO COM 
AÇÃO RETARDANTE QUANTO A PROPAGAÇÃO DE 
CHAMAS (CONTRAN 498/14); PISO ANTIDERRAPANTE EM 
FIBRA DE VIDRO SEM EMENDAS PARA TOTAL 
HIGIENIZAÇÃO, CONFORME ABNT NBR 14.561/2000; 
REVESTIMENTO INTERNO NAS LATERAIS E TETO EM 
(PRFV) FIBRA DE VIDRO, CONFORME ABNT NBR 
14.561/2000; JUNTO À PROPOSTA/HABILITAÇÃO LAUDO DA 
PINTURA OU PROTEÇÃO DO PISO, PAREDES INTERNAS, 
DIVISÓRIA E ARMÁRIO COMPROVANDO QUE OS MESMOS 
SÃO UTILIZADOS MATÉRIAS ANTIMICROBIANO, 
TORNANDO A SUPERFÍCIE BACTERIOSTÁTICA; JUNTO À 
PROPOSTA/HABILITAÇÃO ENSAIO DE FLAMABILIDADE DE 
ACORDO COM “RESOLUÇÃO CONTRAN N 498/14 – DISPÕE 
SOBRE REQUISITOS APLICÁVEIS AOS MATERIAIS DE 
REVESTIMENTO INTERNO DO HABITÁCULO DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES NACIONAIS E IMPORTADOS”, EM NOME 
DA EMPRESA TRANSFORMADORA; ARMÁRIO SUPERIOR 
COM PORTAS DESLIZANTE EM ACRÍLICO 
CONFECCIONADO EM FIBRA DE VIDRO DE COR CLARA; 
BALCÃO EM FIBRA DE VIDRO, COM LOCAL PARA GUARDA 
E FIXAÇÃO DE PRANCHA, PORTAS DESLIZANTES EM 
ACRÍLICO, LOCAL PARA ARMAZENAMENTO DE BATERIA E 
BANCADA PARA MEDICAMENTO; O INTERIOR DA 
CARROÇARIA “AMBULÂNCIA” DEVE ESTAR LIVRE DE 
OBJETOS OU PROJEÇÕES PONTIAGUDAS. TODOS OS 
GANCHOS OU SUPORTES PARA EQUIPAMENTOS OU 
DISPOSITIVOS DEVEM SER MONTADOS O MAIS EMBUTIDO 
POSSÍVEL EM RELAÇÃO À SUPERFÍCIE CIRCUNDANTE. 
TODO O ACABAMENTO DO INTERIOR DO 
COMPARTIMENTO DO PACIENTE, INCLUINDO-SE O 
INTERIOR DOS ARMÁRIOS, DEVE SER: LAVÁVEL COM 
SABÃO E ÁGUA E DESINFETANTES, À PROVA DE UMIDADE 
CONFORME A BNT NBR 14.561/2000 E TODO MATERIAL 
UTILIZADO NO REVESTIMENTO DO PISO, ARMÁRIO, 
DIVISÓRIA DE ACORDO COM FLAMABILIDADE COTRAN N 
498/14; 01 BANCO GIRATÓRIO PARA MÉDICO AO LADO DA 
MACA, CONFORME ABNT NBR 14.561/2000; 01 BANCO BAÚ 
CONFECCIONADO EM FIBRA DE VIDRO DE VIDRO NA 
LATERAL PARA 02 PESSOAS COM CINTOS DE 
SEGURANÇA INDIVIDUAIS, ESTOFAMENTOS EM COURVIN 
DE ALTA RESISTÊNCIA, COM ENCOSTO DE CABEÇA, 
ASSENTOS RECLINÁVEIS E ENCOSTOS DAS COSTAS 
INDIVIDUAIS, CONFORME ABNT NBR 14.561/2000; MACA 
RETRÁTIL COM COMPRIMENTO MÍNIMO DE 1.970 MM, 

UN 01       



 

 

CABECEIRA VOLTADA PARA FRENTE DO VEÍCULO, COM 
PÉS DOBRÁVEIS, SISTEMA ESCAMOTEÁVEL, PROVIDADE 
04 RODÍZIOS GIRATÓRIOS CONFECCIONADOS EM 
MATERIAIS RESISTENTES A OXIDAÇÃO, COM PNEUS DE 
BORRACHA MACIÇA E SISTEMA DE FREIOS. COM TRAVA 
DE SEGURANÇA PARA EVITAR O FECHAMENTO 
INVOLUNTÁRIO DAS PERNAS DA MACA QUANDO NA 
POSIÇÃO ESTENDIDA, PROJETADA DE FORMA A PERMITIR 
A RÁPIDA RETIRADA E INSERÇÃO DA VÍTIMA NO 
COMPARTIMENTO DA VIATURA, COM A UTILIZAÇÃO DE UM 
SISTEMA DE RETRAÇÃO DOS PÉS ACIONADO PELO 
PRÓPRIO IMPULSO DA MACA PARA DENTRO E PARA FORA 
DO COMPARTIMENTO, PODENDO SER MANUSEADA POR 
APENAS UMA PESSOA, 03 CINTOS DE SEGURANÇA FIXOS 
À MESMA, SENDO UM DELES COM SISTEMA DE 04 PONTAS 
PARA FIXAÇÃO DOS OMBROS E TÓRAX DO PACIENTE, 
EQUIPADA COM TRAVAS RÁPIDAS, QUE PERMITAM 
PERFEITA SEGURANÇA E DESENGATE RÁPIDO, SEM 
RISCOS PARA A VÍTIMA, PROVIDA DE SISTEMA DE 
ELEVAÇÃO DO TRONCO DO PACIENTE EM PELO MENOS 
45 GRAUS E COM GARANTIA MÍNIMA DE 24 MESES. COM 
COLCHONETE IMPERMEÁVEL, LAVÁVEL, SEM ZÍPER, COM 
ESPUMA INTERNA DE DENSIDADE 33 KGF/M³. DEVERÃO 
SER APRESENTADOS: AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DE EMPRESA FABRICANTE DA MACA E 
REGISTRO OU CADASTRAMENTO NA ANVISA; LAUDO 
TÉCNICO COM ENSAIO DE DEFORMAÇÃO DA ESTRUTURA 
COM CARGA DISTRIBUÍDA MÍNIMA DE 490 KG E 
CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DE 290 KG CONFORME 
REQUISITOS ABNT NBR 14.561/2000, DIN EN 
1865/DEZEMBRO 1999, AMD STANDARD 004 E BS EN 
1789:2007; ENSAIO PARA AVALIAÇÃO DE DISPOSITIVO DE 
ANCORAGEM DA MACA, COM O OBJETIVO DE AVALIAR 
ATRAVÉS DE ACOMPANHAMENTO TÉCNICO, O 
DESEMPENHO, SEGURANÇA E PERFORMANCE DO 
SISTEMA DE ANCORAGEM DE MACAS, CONFORME 
REQUISITO DA NORMA NBR 14561/2000 FEITO POR 
LABORATÓRIO DEVIDAMENTE CREDENCIADO; VEÍCULO 
COM LOTAÇÃO MÁXIMA PARA 07 PESSOAS; SISTEMA 
ELÉTRICO: ILUMINAÇÃO INTERNA COM 03 LUMINÁRIAS EM 
LEDS; 03 TOMADAS INTERNAS 2P+T 110 VCA; 01 TOMADA 
INTERNA 12 VCC; INVERSOR DE VOLTAGEM 400 WATTS; 
SINALIZADOR FRONTAL EM BARRA LINEAR COM 03 
LENTES INJETADAS DE POLICARBONATO NA COR 
VERMELHA, COMPRIMENTO MÍNIMO DE 690 MM, LARGURA 
MÍNIMA DE 290 MM, MÍNIMO DE 05 BLOCOS DIANTEIROS, 
05 BLOCOS TRASEIROS E 02 BLOCOS LATERAIS SENDO 
QUE CADA BLOCO CONTÉM 04 LEDS DE NO MÍNIMO 3 
WATTS E LENTE DEFLETORA EM CADA LEDS; O MODULO 
DE CONTROLE DEVERÁ PERMITIR A GERAÇÃO DE 
EFEITOS LUMINOSOS QUE CARACTERIZEM O VEÍCULO 
PARADO, EM DESLOCAMENTO E EM SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA COM NO MÍNIMO DE 13 EFEITOS 
LUMINOSOS DE FLASH DISTINTOS; SINALIZADOR 
ACÚSTICO COM AMPLIFICADOR DE NO MÍNIMO 100 W RMS 
DE POTÊNCIA, @13,8 VCC, 03 (TRÊS) TONS DISTINTOS, 
RESPOSTA DE FREQUÊNCIA DE 300 A 3000 HZ E PRESSÃO 
SONORA A 01 (UM) METRO DE NO MÍNIMO 128 DB @ 13,8 
VCC COM UM ÚNICO AUTOFALANTE; SISTEMA DE 
OXIGÊNIO COM SUPORTE PARA CILINDRO DE 16 LITROS; 
INSTALAÇÃO DE UM CILINDRO DE OXIGÊNIO DE 16 LITROS 
COM VÁLVULA E MANÔMETRO; RÉGUA DE OXIGÊNIO DE 
03 PONTAS COM FLUXÔMETRO / ASPIRADOR / 
UMIDIFICADOR; INSTALAÇÃO DE 01 VENTILADOR E 01 
EXAUSTOR COM CÚPULA DE PROTEÇÃO EM FIBRA DE 
VIDRO; VIDRO DE CORRER E COM PELÍCULA JATEADA NA 
PORTA LATERAL; ABERTURA PARA COMUNICAÇÃO 
ENTRE A CABINE O COMPARTIMENTO DA AMBULÂNCIA; 
INSTALAÇÃO DE 01 SUPORTE PARA SORO FIXADO NO 
BALAÚSTRE; BALAÚSTRE FIXADO NO TETO; REFORÇO 
FIXADO NO PISO, EMBAIXO DE TODAS AS RODAS DA 
MACA EM ALUMÍNIO; PLOTAGEM CONFORME 



 

 

SOLICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PIQUEROBI - SP; AR 
CONDICIONADO PARA PACIENTE; ALARME SONORO DE 
RÉ; 01 (UMA) BOLSA DE RESGATE KIT CIPA CONTENDO: 
CAPA RESISTENTE PARA GUARDA DE TODOS OS 
MATERIAIS DO KIT NAS CORES AZUL OU VERDE, 01 
PRANCHA LONGA PARA TRAUMA (RESGATE) EM 
POLIETILENO, CONJUNTO DE 03 CINTOS PARA FIXAÇÃO 
NA PRANCHA, CONJUNTO DE COLARES PARA 
IMOBILIZAÇÃO CERVICAL NOS TAMANHOS P/ M/G (3 
PEÇAS), CONJUNTO DE TALAS ARAMADAS EVA PARA 
IMOBILIZAÇÃO DE MEMBROS NOS TAMANHOS PP/P/M/G (4 
PEÇAS), 01 BANDAGEM TRIANGULAR M, 01 MANTA 
ALUMINIZADA, 01 AMBU ADULTO COM RESERVATÓRIO, 03 
PARES DE LUVAS CIRÚRGICAS ESTÉRIL, 02 ATADURAS DE 
CREPE 10CM, 02 ATADURAS DE CREPE 15CM, 01 
ESPARADRAPO 5CMX4,5CM, 01 MÁSCARA POCKET COM 
ESTOJO, 01 MÁSCARA DE RCP DESCARTÁVEL, 01 
TESOURA MULTIUSO PONTA ROMBA, 01 ÓCULOS DE 
PROTEÇÃO E 01 LUVAS PIGMENTADAS; PRIMEIRO 
EMPLACAMENTO E LICENCIAMENTO EM NOME DO 
MUNICÍPIO. A AQUISIÇÃO DESTES VEÍCULOS ATENDE 
DEMANDA DA SECRETARIA DE SAÚDE. 

VALOR TOTAL DOS ITENS   

 

5. CAPACIDADE TÉCNICA 

5.1 Apresentação de um ou mais atestados ou certidões de capacidade técnica, com objeto similar 

ao que consta na descrição do objeto, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que a empresa licitante tenha fornecido o(s) item(ns) constantes na tabela desta 

licitação. 

5.1.1 A(s) certidão(ões) ou atestado(s) poderá(ão) ser substituído(s) por cópia de contrato(s) 

firmado(s) com pessoa jurídica de direito público ou privado, desde que a descrição do objeto 

contratado seja similar, igual ou superior à descrição do objeto licitado. 

5.1.2  A apresentação de cópia de contrato estará sujeita a conferência pela Pregoeira e/ou pela 

Comissão de Contratação, sua equipe de contratação e jurídico, se necessário, de maneira a conferir 

a satisfação do fornecimento dos itens aqui licitados. 

5.2   A licitante deverá apresentar os certificados e relatórios exigidos pelos órgãos competentes, 

conforme os itens indicados na tabela abaixo: 

 

ANVISA INMETRO ANATEL SENATRAN ABNT 

01; 02; 03; 04; 
06; 07 

01; 02; 09; 10; 11; 12; 13; 
14; 26; 28; 29; 30 

21; 22; 23; 26; 28 30 29 

 

5.3  Apresentar catálogo com ficha técnica de todos os itens deste processo; 

 

6. PRAZO, LOCAL E HORÁRIO DA ENTREGA DO OBJETO 

6.1 O veículo (item 30) deverá ser entregue licenciado e emplacado em nome do Município, sem 

ônus adicional. O prazo de entrega deve ser em até 90 dias úteis a partir da assinatura do contrato, no 

endereço: Município de Piquerobi - Rua José Bonifácio, nº40, Centro. 

 

6.2 O elevador (item 29) deverá ser entregue na Clínica de Fisioterapia Rua Pedro Lucheta nº 426, 

Barra Funda – Piquerobi/SP. O prazo de entrega deve ser em até 30 dias úteis a partir da assinatura 

do contrato 



 

 

 
6.3 Os demais itens deverão ser entregues na Unidade Básica de Saúde Dr. Cristovan Ruthiller 

T. Maciel, Rua Olavo Bilac nº166, Centro – Piquerobi/SP. O prazo de entrega deve ser em até 30 dias 

úteis a partir da assinatura do contrato 

 

HORÁRIO PARA ENTREGAS: 08H ÀS 11H – 13H30 ÀS 16H 

 

OBS: Se atentar para feriados e pontos facultativos. 

7. CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

7.1 Não será permitido fornecimento que não for acompanhado da Autorização do Pedido de 

Compras e a Administração Municipal não se responsabilizará por despesas que não atenderem esta 

exigência; 

7.2  Contratada deverá cumprir rigorosamente com os prazos, devendo o objeto ser de boa 

qualidade, obedecendo rigorosamente às normas e legislações pertinentes à produção e distribuição 

para o objeto. 

7.3 A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, se os itens forem recusados 

por motivo justo, como por exemplo: apresentar-se danificado, sem garantia, ou que estiver em 

desacordo com o disposto neste edital e seus anexos entre outros, a Secretaria solicitante rejeitará o 

objeto entregue em desacordo com o contrato conforme a lei Vigente. 

7.4 Na hipótese de rejeição do veículo que for entregue em desacordo com o solicitado, a 

CONTRATADA deverá trocar o veículo de forma imediata a contar da comunicação efetuada pelo fiscal 

do Contrato, sendo de responsabilidade da contratada a retirada e entrega do veículo, incluindo todos 

os custos oriundos de tais operações. 

7.5 O Contratado deverá sujeitar-se á à fiscalização do veículo no ato da entrega, reservando-se à 

Prefeitura Municipal o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre os mesmos em 

condições satisfatórias. 

7.6 É facultado ao município de Piquerobi, quando o convocado não comparecer no prazo 

estipulado, deixar, injustificadamente, de entregar o veículo ou substituir caso recusado dentro dos 

prazos previstos, ou, ainda, recusar-se de cumprir com sua proposta vencedora, convocar os 

LICITANTES remanescentes, na ordem de classificação, e negociar o preço com este, sem prejuízo 

da aplicação das sanções previstas na legislação. 

7.7  Todas as despesas e custos diretos e indiretos, tais como: transporte, fretes, tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, bem como quaisquer outros necessários à disposição ou fornecimento 

do objeto correrão inteira e exclusivamente por conta da CONTRATADA. 

7.8 O veículo será recebido provisoriamente para posterior verificação da conformidade do mesmo 

com as especificações e validades quando for o caso, devidamente após a aferição da qualidade e 

quantidade e consequente aceitação. 

7.9 E definitivamente após a aferição da qualidade e quantidade e consequente aceitação 

7.10 O veículo deverá possuir número de chassi registrado na SENATRAN (antigo DENATRAN), na 

categoria exigida, atendendo a todas as normas e regulamentações vigentes, incluindo as exigências 

do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e as normas ambientais aplicáveis. 

7.11 O veículo deverá ser homologado pelo INMETRO e pela SENATRAN, garantindo que atende 

aos padrões de qualidade e segurança estabelecidos. 

7.12 O veículo deverá ser entregue licenciado e emplacado em nome do Município, sem ônus 

adicional. 



 

 

7.13 O fornecedor deve garantir assistência técnica e manutenção do veículo durante o período de 

garantia, com disponibilidade de peças de reposição e suporte técnico autorizada nos municípios 

vizinhos de Piquerobi ou até 100 km de distância. 

7.14 O veículo deve ter garantia mínima de três anos, cobrindo eventuais defeitos de fabricação 

e problemas mecânicos. 

7.15 Todas as despesas decorrentes da entrega do veículo serão de responsabilidade da 

contratada, assegurando que o Município não tenha custos adicionais relacionados a este processo. 

O veículo não poderá vir rodando para ser entregue e deverá apresentar seu primeiro emplacamento 

em nome do Município e estar devidamente licenciado para o exercício vigente. 

7.16  O veículo deve atender às especificações técnicas previamente definidas, incluindo 

motorização, transmissão, suspensão, equipamentos de segurança e conectividade. O item 

opcional/acessório da linha de produção previsto no veículo ofertado, mesmo que não constante neste 

descritivo, deverá ser obrigatoriamente mantido ou incluído para atender as exigências mínimas 

requeridas. 

7.17 Os itens ofertados deverão atender às especificações técnicas estabelecidas no Termo de 

Referência, observando as normas técnicas vigentes aplicáveis, bem como os requisitos de qualidade, 

segurança e desempenho exigidos pelos órgãos competentes. 

7.18 Os itens deverão ser novos, de primeiro uso, sem sinais de utilização anterior, entregues em 

perfeitas condições de conservação, montagem e funcionamento, quando aplicável. 

7.19 Os materiais empregados na fabricação dos móveis deverão ser compatíveis com a finalidade 

de uso, apresentar qualidade, resistência, estabilidade e acabamento adequado, observando as 

especificações estabelecidas para cada item. 

7.20 Quando aplicável, os itens deverão atender às normas técnicas da ABNT e demais 

regulamentações pertinentes, especialmente quanto à segurança, ergonomia, resistência e qualidade 

dos materiais. 

7.21 Quando aplicável, os itens deverão possuir registro ou cadastro vigente junto ao órgão 

regulador competente, especialmente a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, nos 

termos da legislação sanitária em vigor, devendo a empresa apresentar os respectivos documentos 

comprobatórios no momento da entrega ou quando exigido no processo licitatório. 

7.22 Os equipamentos deverão possuir certificação do INMETRO, selo de eficiência energética ou 

registro/certificação exigido pela legislação e pelos órgãos competentes, especialmente para itens 

sujeitos à regulamentação específica. 

7.23 A Administração poderá solicitar catálogos, fichas técnicas, prospectos ou documentos 

equivalentes que permitam a verificação do atendimento das especificações mínimas exigidas neste 

Termo de Referência. 

7.24 A contratada deverá garantir a assistência técnica e a garantia dos itens conforme prazo e 

condições estabelecidos pelo fabricante e neste Termo de Referência, responsabilizando-se pela 

substituição ou reparação dos mesmos que apresentem defeitos de fabricação, observadas as 

condições contratuais. 

7.25 A garantia dos itens fornecidos deverá ser de, no mínimo, 06 (seis) meses, contados a 

partir da data do recebimento definitivo dos mesmos, independentemente de prazo superior 

eventualmente oferecido pelo fabricante, devendo a contratada assegurar, durante esse período, a 

substituição, reparação ou correção, sem ônus para a Administração, de quaisquer itens que 

apresentem defeitos de fabricação ou falhas de funcionamento, observadas as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual. 



 

 

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 A Prefeitura Municipal de Piquerobi efetuará o pagamento em até 30(trinta) dias, de acordo 

com o Termo de Referência, após o recebimento e aceite dos itens com a respectiva Nota Fiscal, 

observado o cumprimento integral das disposições contidas neste edital; 

8.2 Caso o vencimento do prazo de pagamento da Nota Fiscal ocorra fora do calendário semanal 

ou de expediente bancário, o pagamento será efetuado na próxima data do calendário, imediatamente 

posterior ao vencimento, não incidindo qualquer compensação financeira neste período; 

8.3  As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças 

ou agências são de responsabilidade do fornecedor beneficiário. 

8.4 Conforme legislação vigente, haverá retenção de Imposto de Renda na Fonte. Portanto, as 

empresas que forem enquadradas no Simples Nacional/MEI devem destacar essa informação na Nota 

Fiscal, sob pena de sofrerem tal retenção. 

8.5 A empresa deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal informações sobre o veículo tais como: 

a MARCA/MODELO sob qual o mesmo é comercializado, Fabricante, e garantia do item. Além de 

mencionar o número do contrato, o número da Licitação e do Processo Licitatório. Também será 

obrigatório que a empresa mencione na Nota Fiscal os seguintes dados bancários para pagamento: 

número do banco, número da agência com dígito, número da conta corrente com dígito e número do 

PIX. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O valor global médio dos itens é de R$ 613.118,42 (seiscentos e treze mil cento e dezoito reais 

e quarenta e dois centavos). 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas para esta aquisição correrão à conta da (s) seguintre(s) dotação (ões) 
orçamentária(s) e fonte(s) de recurso(s) financeiro(s) existente(s) na Lei Orçamentária da Secretaria 
de Saúde. 

 

CENTRO DE 
CUSTO 

UNIDADE 
ORÇ. 

ELEMENTO 
DA DESPESA 

FICHA VINCULO FONTE DE RECURSO 

SAÚDE 02.05 4.4.90.52 266 801-011 ESTADUAL 

SAÚDE 02.05 4.4.90.52 274 801-010 ESTADUAL 

SAÚDE 02.05 4.4.90.52 267 801-012 ESTADUAL 

SAÚDE 02.05 4.4.90.52 103 310-000 PRÓPRIO 

 

11. VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRAZO PARA ASSUMIR E EXECUTAR O OBJETO 

11.1 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses contados a partir de sua assinatura. 

11.2 A empresa terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação 

para assinar o contrato administrativo a ser firmado entre as partes, de forma que seja emitida o Pedido 

de Compras e ou a OS – ordem de serviço. 

11.3 O acompanhamento e a fiscalização do objeto, assim como o recebimento e conferência dos 

itens serão realizados pelo fiscal de contrato, que atestará a entrega do objeto e avaliará a correta 



 

 

especificação no documento fiscal que servirá como meio de avaliação do cumprimento das 

obrigações contratuais e constituirá requisito indispensável para a liberação do pagamento 

obedecendo aos prazos da lei de licitação. 

11.4 O veículo deve ter garantia mínima de três anos, cobrindo eventuais defeitos de fabricação e 

problemas mecânicos. Os demais itens devem ter garantia mínima de seis meses. 

11.5 O recebimento definitivo do objeto desta licitação somente se efetivará com a atestação referida 

no item anterior. A EMPRESA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização 

da aquisição pelo responsável, bem como permitir o acesso a informações consideradas necessárias. 

11.6 Para prorrogação, a ação continuada deverá ter sua despesa relacionada na Lei Plurianual e 

com dotação consignada na Lei Orçamentária. 

11.7 A verificação do preço, para que se verifique a vantagem para a Administração, caso haja a 

prorrogação do contrato, a repactuação do preço deverá obedecer ao §3º, do art. 135 de forma a 

manter o equilíbrio econômico e financeiro da contratação, desde que o percentual proposto para a 

repactuação não ultrapasse a inflação verificada no período, pois ainda que previsível não é possível 

estimá-la de forma antecipada, sendo tal dispositivo constante na alínea “d”, do inciso II, do art. 124, 

acima referida. 

 

11 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

11.1 Licitação na modalidade Pregão Eletrônico, com critério de julgamento pelo menor preço por item, 

junto com a qualidade e que atenda as exigências mencionadas no edital. 

 

12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1 Fornecer o objeto desta licitação, conforme especificações e condições estabelecidas no Edital, 

em seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações 

e condições estabelecidas no Edital; 

12.2 Manter durante toda a vigência desta licitação, compatibilidade com as obrigações assumidas, 

bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.3  Satisfazer todos os requisitos, exigências e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

12.4  Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas ao cumprimento do objeto 

12.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, dos itens que apresentarem defeitos, 
avarias, desconformidades ou que não atenderem às especificações estabelecidas, no prazo 
determinado pela Administração. 
12.6 Disponibilizar assistência técnica e garantia dos itens, quando aplicável, pelo prazo mínimo 
estabelecido na contratação, responsabilizando-se pela substituição ou reparação dos itens que 
apresentarem defeitos de fabricação ou funcionamento. 
12.7 Cumprir as determinações da fiscalização da contratação, prestando os esclarecimentos e 

fornecendo as informações solicitadas sempre que necessário. 

12.8  Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a Contratante ou a terceiros, oriundos de 

sua culpa ou dolo durante o fornecimento do objeto deste termo, os quais não serão excluídos ou 

reduzidos em decorrência do acompanhamento exercido pela Contratante; 

12.9  Atender a toda a legislação vigente (no âmbito federal, estadual e municipal), durante o 

fornecimento do objeto deste instrumento; 

12.10 Considerando o prazo de vigência deste contrato, na ocorrência de mudanças tecnológicas ou 

outros motivos devidamente justificados, poderá vir a entregar objeto com características equivalentes 

ou superiores, desde que aprovado previamente pela Contratante; 



 

 

12.11  Em situação de recuperação judicial/extrajudicial comprovar o cumprimento das obrigações do 

plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitado pelo responsável pelo 

acompanhamento e recebimento do Contrato e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do 

administrador judicial, comunicá-lo imediatamente, por escrito. 

 

13 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

13.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos; 

13.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes deste Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

13.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

13.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

13.5 Efetuar o pagamento da Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos neste Edital. 

13.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução da licitação, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

14 FISCAL DO CONTRATO 

14.1 MARCOS ANTÔNIO GARCIA BARNABÉ, Secretário Municipal de Transporte, será o servidor 

municipal responsável por acompanhar e fiscalizar a execução contratual referente ao Item 30. 

14.2 Para os demais itens, a fiscalização da execução contratual ficará sob responsabilidade de 

SILVIA REGINA AMIANTI DE ARAÚJO, servidora pública municipal, devidamente designada para 

exercer a função de fiscal do contrato. 

 

15 GESTORA DO CONTRATO 

PATRICIA NUNES DOS ANJOS (Secretária de Saúde). 

A Secretária de Saúde, anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

OBS: As empresas licitantes deverão enviar  todos os documentos listados neste Edital, nos 
ITENS E SUBITENS ABAIXO (2.8 AO 2.12) e OUTROS EXIGIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, 
em especial outros de qualificação técnica listados em conformidade com a natureza do objeto licitado 
como ANEXO ÚNICO (em um ÚNICO ARQUIVO em formato PDF não editável ou Arquivo ZIPADO) 
por meio do sistema eletrônico http://138.118.122.204:5656/comprasedital/ 
 

Prefeitura Municipal de Piquerobi, 06 de outubro de 2026  
 
 
 
 
 

ADRIANA CRIVELLI 
Prefeita Municipal 

 
 

http://138.118.122.204:5656/comprasedital/


 

 

ANEXO II 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 038/2026  

 
DECLARAÇÃO  UNIFICADA DE CARÁTER GERAL 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 

PROPONENTE: 

CNPJ Nº: IE Nº: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

TELEFONE: E-MAIL: 
 
 

Objeto: Aquisição de equipamentos, materiais permanentes e veículo para atendimento às 

necessidades do setor de saúde do município de Piquerobi/SP, com recursos provenientes de 

emendas estaduais e recursos próprios, conforme especificações técnicas, quantidades, 

condições de fornecimento e demais exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de 

Referência. 

A empresa supracitada, atendendo as exigências do PREGÃO ELETRÔNICO em epígrafe, através de 
seu representante legal infra-assinado que: 

(  ) Declaramos, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempreendedor individual, microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem 
fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

 

Obs: Marcar este item caso se enquadre na situação de microempreendedor individual 
microempresa e empresa de pequeno porte. 

 

 

1.  Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não 
empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 
dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de 
idade. 

 

2. Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para 
habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

 

3. Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de 
qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

 

4. Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, 
servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 



 

 

 

5.  Declaramos em manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
6. Declaramos, para todos os fins de direito que verificamos atentamente e comprendemos as 
condições e as disposições  estabelecidas no edital e seus anexos e manifestamos nosso acordo com 
as mesmas. 

 
7. Declaramos, que estamos ciente da obrigatoriedade de declarar a superveniência de qualquer fato 
impeditivo à sua habilitação nos termos da lei 14.133/2021. 

 
8. Declaramos, que a proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz seus negócios 
de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração 
Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/13. 

 
9. Declaramos, que são verdadeiras as informações aqui prestadas, sobre as quais assumimos todas 
as responsabilidades, sob pena de incorrer nas sanções previstas no art. 299 do Código Penal. 

 

10. Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. 
e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo   é (sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato. 

 

11.  Declaramos, para os devidos fins que a Conta Corrente p/ Depósito: ............Banco: ........... 
Agência:............ 

 

12.  Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e 
este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, encaminhar contrato assinado 
para o seguinte endereço: 

E-mail:.........Telefone: ( ) ............... Cidade: ............ Bairro............ Rua:............ n° .........   CEP............. 

Caso altere o citado e-mail, telefone ou endereço comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 
junto ao Departamento de Licitações deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos 
dados anteriormente fornecidos 

Nomeamos e constituímos o senhor(a) ...................., portador(a) do CPF/MF sob n.º............., para ser 
o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente ao PREGÃO ELETRONICO Nº 
011/2026 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento 
convocatório, seus Anexos e no Edital. 

 
 

Carimbo 

Local e data. 
 

NOME: 
RG: 
CPF: 
CARGO 
 

 
 



 

 

ANEXO III 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 038/2026  
 

PROPOSTA FINAL REALINHADA DE PREÇO – MODELO 
 

(Sendo a proposta considera vencedora – encaminhar a proposta final realinhada) 
 
 

A empresa ....................................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº................ , com 
sede à ...................................., nº........, bairro ................................., na cidade de ....................., na 
qualidade de participante neste processo licitatório acima epigrafado que tem como objeto “Aquisição 
de equipamentos, materiais permanentes e veículo para atendimento às necessidades do setor 
de saúde do município de Piquerobi/SP, com recursos provenientes de emendas estaduais e 
recursos próprios, conforme especificações técnicas, quantidades, condições de fornecimento 
e demais exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência”, instaurado pela 
Administração Municipal, encaminha sua PROPOSTA REALINHADA – READEQUADA ao último 
lance ofertado para o(s) item(ns), conforme adjudicação e que deverá integrar o instrumento de 
contrato ou o termo de compromisso da ARP, conforme o caso, como a seguir: 
 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNI QTD MARCA V. UNI V. TOTAL 

01        

02        

03        

VALOR TOTAL DOS ITENS   

 
VALOR TOTAL DESTA PROPOSTA:    R$  ...................... (ESCRITO POR EXTENSO) 
 
Senhora Pregoeira: 
 
  Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas 
no Edital e seus anexos do PREGÃO ELETRONICO Nº 011/2026, retro mencionado, bem como 
verificamos todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas 
informações e/ou documentos que dela fazem parte. 
 
Declaramos, ainda que concordamos, e tomarmos conhecimento das suas condições, propomos 
fornecer, sob nossa integral responsabilidade, a aquisição do veículo nas condições, local e prazos 
neles constantes que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir 
nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem 
como qualquer despesa relativa à realização integral do seu objeto. 
 

    Eu, (nome completo e qualificação do representante legal da empresa), RG nº________________, 
CPF/MF   n.º _______________ , (cargo/função   na   empresa),   DECLARO   pela  apresentação 
da presente proposta, sob as penalidades legais, em nome da empresa (razão social da empresa) que 
nos preços dispostos acima, encontram - se incluídos, além do lucro, todos os custos diretos e 
indiretos, bem como quaisquer outras despesas, inclusive as relativas ao pagamento do pessoal 
(transporte, alimentação, estadia, salários, encargos sociais e quaisquer outros) bem como quaisquer 
outras despesas, inclusive as relativas a impostos, tributos de qualquer natureza e todas as demais 
despesas relacionadas com a aquisição do veículo constante de nossa proposta, objeto da presente 
licitação. 
 
 
 



 

 

 

Informações Complementares 
 

Prazo de validade da   proposta  

Prazo da execução  

Condições de pagamento  

Banco/agência/conta  

E-mail institucional  

E-mail pessoal  

 
 

Carimbo 

 
Local e data. 
________________________________ 
NOME: 
RG: 
CPF: 
CARGO 
 

 
 
 
 
ATENÇÃO: A proposta final REALINHADA deverá ser elaborada conforme o último lance ofertado 
COM IDENTIFICAÇÃO da empresa proponente, conforme este modelo e devidamente ASSINADA. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO IV 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 038/2026  

 
TERMO DE COMPROMISSO 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2026  
 
 Aos ___ dias do mês de _________ do ano de 2026 , na cidade de Piquerobi, Estado de São 
Paulo, pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE PIQUEROBI, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ/MF sob nº. 54.279.674/0001-04, com sede administrativa na Rua José Bonifácio, nº 
40, na cidade de Piquerobi Estado de São Paulo neste ato representada pela Prefeita Municipal Sra. 
ADRIANA CRIVELLI , doravante denominada CONTRATANTE, tendo em vista a homologação do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026, resolve contrata a empresa _________________________, 
com sede na Rua ______________, nº ____ – Bairro:______ – Cidade:________, inscrita no CNPJ/MF 
sob n° ___________________, neste ato representada por _________________________, RG: 
__________ e CPF: _____________, doravante denominada simplesmente Contratada, de acordo 
com a classificação por ela alcançada, e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº 14.133/2021 e suas 
alterações e Decreto Municipal nº 004 de 27 de janeiro de fevereiro de 2023, e em conformidade com 
as disposições. As condições a serem praticadas neste contrato são as constantes do instrumento 
convocatório respectivo e seus anexos, da proposta apresentada pelo(s) fornecedor(es), os quais 
integram este contrato, independentemente de transcrição.  
 
CLAUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1.- Constituí objeto deste Contrato  a Aquisição de equipamentos, materiais permanentes e 
veículo para atendimento às necessidades do setor de saúde do município de Piquerobi/SP, com 
recursos provenientes de emendas estaduais e recursos próprios, conforme especificações 
técnicas, quantidades, condições de fornecimento e demais exigências estabelecidas no Anexo 
I – Termo de Referência, ofertados pela Contratada de acordo com o (s) quantitativo (s), descrição 
(ões), marca (s)/modelo (s) e valor (es) unitário (s) descriminados no Termo de Referência - Anexo I e 
seu Edital parte integrante deste Contrato. 
 
1.2. DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO 
 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNI QTD MARCA V. UNI V. TOTAL 

01        

02        

03        

VALOR TOTAL DOS ITENS   

 
1.3. VINCULAM A ESTA CONTRATAÇÃO, INDEPENDENTEMENTE DE TRANSCRIÇÃO: 
1.3.1. Termo de Referência; 
1.3.2. Edital de Licitação e Seus Anexos; 
1.3.3. Proposta do Contratado; 
1.3.4. Eventuais Anexos dos Documentos Supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR CONTRATUAL 
2.1. O valor do contrato será de R$ ______________ (POR EXTENSO). 
 
CLÁUSULA  TERCEIRA–  PRAZO, LOCAL E HORÁRIO DA ENTREGA DO OBJETO 



 

 

3.1 O veículo (item 30) deverá ser entregue licenciado e emplacado em nome do Município, sem 

ônus adicional. O prazo de entrega deve ser em até 90 dias úteis a partir da assinatura do contrato, no 

endereço: Município de Piquerobi - Rua José Bonifácio, nº40, Centro. 

3.2 O elevador (item 29) deverá ser entregue na Clínica de Fisioterapia Rua Pedro Lucheta nº 426, 

Barra Funda – Piquerobi/SP. O prazo de entrega deve ser em até 30 dias úteis a partir da assinatura 

do contrato 

3.3 Os demais itens deverão ser entregues na Unidade Básica de Saúde Dr. Cristovan Ruthiller 

T. Maciel, Rua Olavo Bilac nº166, Centro – Piquerobi/SP. O prazo de entrega deve ser em até 30 dias 

úteis a partir da assinatura do contrato 

3.4 Horário para entregas: 08h às 11h – 13h30 às 16h 

 

OBS: Se atentar para feriados e pontos facultativos. 

 
CLÁUSULA QUARTA  - CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
4.1 Não será permitido fornecimento que não for acompanhado da Autorização do Pedido de Compras 
e a Administração Municipal não se responsabilizará por despesas que não atenderem esta exigência; 
4.2  Contratada deverá cumprir rigorosamente com os prazos, devendo o objeto ser de boa qualidade, 
obedecendo rigorosamente às normas e legislações pertinentes à produção e distribuição para o 
objeto. 
4.3  A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, se o veículo for recusado por 
motivo justo, como por exemplo: apresentar-se danificado, sem garantia, ou que estiver em desacordo 
com o disposto neste edital e seus anexos entre outros, a Secretaria solicitante rejeitará o objeto 
entregue em desacordo com o contrato conforme a lei Vigente. 
4.4  Na hipótese de rejeição do veículo que for entregue em desacordo com o solicitado, a 
CONTRATADA deverá trocar o veículo de forma imediata a contar da comunicação efetuada pelo fiscal 
do Contrato, sendo de responsabilidade da contratada a retirada e entrega do veículo, incluindo todos 
os custos oriundos de tais operações. 
4.5  O Contratado deverá sujeitar-se á à fiscalização do veículo no ato da entrega, reservando-se à 
Prefeitura Municipal o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre os mesmos em 
condições satisfatórias. 
4.6  É facultado ao município de Piquerobi, quando o convocado não comparecer no prazo 
estipulado, deixar, injustificadamente, de entregar o veículo ou substituir caso recusado dentro dos 
prazos previstos, ou, ainda, recusar-se de cumprir com sua proposta vencedora, convocar os 
LICITANTES remanescentes, na ordem de classificação, e negociar o preço com este, sem prejuízo 
da aplicação das sanções previstas na legislação. 
4.7   Todas as despesas e custos diretos e indiretos, tais como: transporte, fretes, tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, bem como quaisquer outros necessários à disposição ou fornecimento 
do objeto correrão inteira e exclusivamente por conta da CONTRATADA. 
4.8  O veículo será recebido provisoriamente para posterior verificação da conformidade do mesmo 
com as especificações e validades quando for o caso, devidamente após a aferição da qualidade e 
quantidade e consequente aceitação. 
4.9  E definitivamente após a aferição da qualidade e quantidade e consequente aceitação 
4.10  O veículo deverá possuir número de chassi registrado na SENATRAN (antigo DENATRAN), na 
categoria exigida, atendendo a todas as normas e regulamentações vigentes, incluindo as exigências 
do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e as normas ambientais aplicáveis. 
4.11  O veículo deverá ser homologado pelo INMETRO e pela SENATRAN, garantindo que atende 
aos padrões de qualidade e segurança estabelecidos. 
4.12 O veículo deverá ser entregue licenciado e emplacado em nome do Município, sem ônus 
adicional. 



 

 

4.13  O fornecedor deve garantir assistência técnica e manutenção do veículo durante o período de 
garantia, com disponibilidade de peças de reposição e suporte técnico autorizada nos municípios 
vizinhos de Piquerobi ou até 100 km de distância. 
4.14 O veículo deve ter garantia mínima de três anos, cobrindo eventuais defeitos de fabricação e 
problemas mecânicos. 
4.15  Todas as despesas decorrentes da entrega do veículo serão de responsabilidade da 
contratada, assegurando que o Município não tenha custos adicionais relacionados a este processo. 
O veículo não poderá vir rodando para ser entregue e deverá apresentar seu primeiro emplacamento 
em nome do Município e estar devidamente licenciado para o exercício vigente. 
4.16  O veículo deve atender às especificações técnicas previamente definidas, incluindo 
motorização, transmissão, suspensão, equipamentos de segurança e conectividade. O item 
opcional/acessório da linha de produção previsto no veículo ofertado, mesmo que não constante neste 
descritivo, deverá ser obrigatoriamente mantido ou incluído para atender as exigências mínimas 
requeridas. 
4.17 Os itens ofertados deverão atender às especificações técnicas estabelecidas no Termo de 
Referência, observando as normas técnicas vigentes aplicáveis, bem como os requisitos de qualidade, 
segurança e desempenho exigidos pelos órgãos competentes. 
4.18 Os itens deverão ser novos, de primeiro uso, sem sinais de utilização anterior, entregues em 
perfeitas condições de conservação, montagem e funcionamento, quando aplicável. 
4.19 Os materiais empregados na fabricação dos móveis deverão ser compatíveis com a finalidade 
de uso, apresentar qualidade, resistência, estabilidade e acabamento adequado, observando as 
especificações estabelecidas para cada item. 
4.20  Quando aplicável, os itens deverão atender às normas técnicas da ABNT e demais 
regulamentações pertinentes, especialmente quanto à segurança, ergonomia, resistência e qualidade 
dos materiais. 
4.21  Quando aplicável, os itens deverão possuir registro ou cadastro vigente junto ao órgão 
regulador competente, especialmente a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, nos 
termos da legislação sanitária em vigor, devendo a empresa apresentar os respectivos documentos 
comprobatórios no momento da entrega ou quando exigido no processo licitatório. 
4.22  Os equipamentos deverão possuir certificação do INMETRO, selo de eficiência energética ou 
registro/certificação exigido pela legislação e pelos órgãos competentes, especialmente para itens 
sujeitos à regulamentação específica. 
4.23 A Administração poderá solicitar catálogos, fichas técnicas, prospectos ou documentos 
equivalentes que permitam a verificação do atendimento das especificações mínimas exigidas neste 
Termo de Referência. 
4.24 A contratada deverá garantir a assistência técnica e a garantia dos itens, conforme prazo e 
condições estabelecidos pelo fabricante e neste Termo de Referência, responsabilizando-se pela 
substituição ou reparação dos mesmos que apresentem defeitos de fabricação, observadas as 
condições contratuais. 
4.25  A garantia dos itens fornecidos deverá ser de, no mínimo, 06 (seis) meses, contados a partir 
da data do recebimento definitivo dos itens, independentemente de prazo superior eventualmente 
oferecido pelo fabricante, devendo a contratada assegurar, durante esse período, a substituição, 
reparação ou correção, sem ônus para a Administração, de quaisquer itens que apresentem defeitos 
de fabricação ou falhas de funcionamento, observadas as condições estabelecidas neste Termo de 
Referência e no instrumento contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA, PRAZO PARA ASSUMIR E EXECUTAR O OBJETO 

5.1 A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses contados a partir de sua assinatura, 

nos termos da Lei nº.14.133/2021 e suas alterações. 



 

 

5.2 A empresa terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação para 

assinar o contrato administrativo a ser firmado entre as partes, de forma que seja emitida  a 

requisiçao/pedidos de compras  e/ou ordem de serviço. 

5.3 O acompanhamento e a fiscalização do objeto, assim como o recebimento e conferência dos 
itens serão realizados pelo fiscal de contrato, que atestará a entrega do objeto e avaliará a correta 
especificação no documento fiscal que servirá como meio de avaliação do cumprimento das obrigações 
contratuais e constituirá requisito indispensável para a liberação do pagamento obedecendo aos prazos 
da lei de licitação. 
5.4 O veículo deve ter garantia mínima de três anos, cobrindo eventuais defeitos de fabricação e 
problemas mecânicos. Os demais itens devem ter garantia mínima de seis meses. 
5.5 O recebimento definitivo do objeto desta licitação somente se efetivará com a atestação referida 

no item anterior. A EMPRESA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização da 

execução do objeto pelo chefe do setor solicitante do MUNICIPIO, bem como permitir o acesso a 

informações consideradas necessárias. 

5.6 A verificação do preço, para que se verifique a vantagem para a Administração, caso haja a 

prorrogação do contrato, a repactuação do preço deverá obedecer ao §3º, do art. 135 de forma a manter 

o equilíbrio econômico e financeiro da contratação, desde que o percentual proposto para a repactuação 

não ultrapasse a inflação verificada no período, pois ainda que previsível não é possível estima-la de 

forma antecipada, sendo tal dispositivo constante na alínea “d”, do inciso II, do art. 124, acima 

referida. 

 

CLÁUSULA SEXTA  – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1. A Prefeitura Municipal de Piquerobi efetuará o pagamento em até 30(trinta) dias, de acordo com 

o Termo de Referência, após o recebimento e aceite doSequipamentos e do veículo  com a respectiva 

Nota Fiscal, observado o cumprimento integral das disposições contidas neste edital; 

6.2. Caso o vencimento do prazo de pagamento da Nota Fiscal ocorra fora do calendário semanal 

ou de expediente bancário, o pagamento será efetuado na próxima data do calendário, imediatamente 

posterior ao vencimento, não incidindo qualquer compensação financeira neste período; 

6.3. As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças 

ou agências são de responsabilidade do fornecedor beneficiário. 

6.4. Conforme legislação vigente, haverá retenção de Imposto de Renda na Fonte. Portanto, as 

empresas que forem enquadradas no Simples Nacional/MEI devem destacar essa informação na Nota 

Fiscal , sob pena de sofrerem tal retenção. 

6.5. A empresa deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal informações sobre os equipamentos e 

do veículo tais como: a MARCA/MODELO sob o qual o mesmo é comercializado, Fabricante, e  garantia 

do item. Além de mencionar o número do contrato, o número da Licitação e do Processo 

Administrativo.Também será obrigatório que a empresa mencione na Nota Fiscal os seguintes dados 

bancários para pagamento: número do banco, número da agência com dígito, número da conta corrente 

com dígito e número do PIX. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
4.1 As despesas da aquisição correrão à conta da (s) seguintre(s) dotação (ões) orçamentária(s) e 
fonte(s) de recurso(s) financeiro(s) existente(s) na Lei Orçamentária da Secretaria de Saúde. 
 
 

CENTRO DE 
CUSTO 

UNIDADE 
ORÇ. 

ELEMENTO 
DA DESPESA 

FICHA VINCULO FONTE DE RECURSO 



 

 

SAÚDE 02.05 4.4.90.52 266 801-011 ESTADUAL 

SAÚDE 02.05 4.4.90.52 274 801-010 ESTADUAL 

SAÚDE 02.05 4.4.90.52 267 801-012 ESTADUAL 

SAÚDE 02.05 4.4.90.52 103 310-000 PRÓPRIO 

 
 
CLAUSULA OITAVA – DO CRITÉRIO DE REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO DE 
PREÇO E ADITIVO CONTRATUAL 
8.1 Durante a vigência, os valores contratados não serão reajustados, salvo se para pedido de 
repactuação ou reequilíbrio que deverá ser solicitado nos termos da Lei em processo levado a termo a 
ser analisado pela Prefeitura, observado o disposto nos casos enquadrados no Artigo 124, II, “d” da Lei 
Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021: 
8.1.1  Em hipótese alguma haverá aplicação de reequilíbrio de preço para pedidos já efetuados pela 
administração. 
8.1.2 A não concessão do reequilíbrio de preço, não implica em justificativa para recusa na entrega do 
objeto. 
8.1.3 O reequilíbrio de preço somente será concedido quando comprovado o desequilíbrio econômico- 
financeiro nas situações de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis – observando que reajuste no preço dos 
insumos, folha de pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, previsão em 
convenção) não serão considerados para concessão de reequilíbrio. 
8.2. Havendo a prorrogação do contrato e, decorridos 12 (doze) meses da contratação, a Contratada 
poderá, através de requerimento específico, solicitar a correção das bases contratuais, pedido que será 
recebido e analisado pela Administração que, em sendo acolhido, autorizará a correção pelo índice do 
INPC/IBGE relativo ao período ou outro índice que venha substituí-lo, descontados os eventuais 
reequilíbrios concedidos. 
8.3. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica 
extraordinária, tampouco fato previsível. 
8.4. A CONTRATADA fica ciente que, havendo necessidade, o presente contrato poderá ser aditado 
ou suprimido nos percentuais previstos no artigo 125, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.5. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados somente no Protocolo 
Municipal da Prefeitura Municipal de Piquerobi. 
 
CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
9.1 Este contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 
9.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
9.4 A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
9.5 O fiscal técnico do Contrato acompanhará a execução do mesmo, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
9.6 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 



 

 

9.7 O fiscal técnico do Contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
9.8 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do Contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
9.9 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do mesmo e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
9.10 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
9.11 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
9.12 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
9.13 O gestor do Contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. 
9.14 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor da ata de registro de preços, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade. 
9.15 Exercerão a fiscalização do Contrato e registrarão todas as ocorrências e as deficiências 
verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata 
correção das irregularidades apontadas pelas Secretarias Municipais, responsáveis pela aquisição. 
9.16 As exigências e a atuação da fiscalização em nada restringe a responsabilidade, única, integral 
e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução do objeto do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO 
DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
10.1 As empresas que não cumprirem as obrigações assumidas na fase licitatória e/ou de execução 
do contrato estão sujeitas às seguintes sanções. O descumprimento do disposto no contrato ou 
cometimento das faltas disposta no artigo 155, da Lei Federal nº 14133/2021, implica na aplicação das 
sanções previstas no artigo 156 da mesma Lei, qual seja: 
10.1.1 Advertência – inciso I, quando dar causa a inexecução parcial do contrato; 
10.1.2 Multa de até 10% sobre o valor total do Contrato - inciso II; Multa de até 0,5% (meio por cento) 
ao dia, do valor do Contrato, caso haja atraso na assinatura do Contrato, da comprovação de 
atendimento ao exigido quanto a empresa contratada, atraso na execução dos serviços/Aquisiçao, 
ainda que seja parcial ao solicitado, limitado a 30% (trinta por cento) – inciso II. 
10.1.3 Impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 03 (três) anos – 
inciso III, quando cometido as infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155; 
10.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo de 
até 03 (três) anos, quando cometido as infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 
XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do caput do referido artigo. 
10.2. A sanção de que trata a alínea ‘b”, não poderá ser aplicada sem que seja garantido o exercício 
de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da Lei Federal nº 14133/2021 
10.3. As sanções das alíneas “c” e “d” não poderá ser aplicada sem que seja aberto processo de 
responsabilização, garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, 
artigo 157, da Lei Federal nº 14133/2021. 



 

 

10.4. A aplicação das sanções deverá ser precedida de análise jurídica e somente pelo Diretor Geral, 
conforme § 6º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14133/2021. 
10.5. A sequência do rol previsto nas alíneas do subitem 1, não é obrigatório, podendo ser aplicada a 
sanção mais severa em conformidade com a falha cometida pela Detentora do Contrato. 
10.6. A advertência será emitida pela Administração, quando o contratado descumprir qualquer 
obrigação. 
10.7. A multa será aplicada quando o atraso for superior a cinco dias. 
10.8. A aplicação da multa não impede que sejam aplicadas outras penalidades; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 
11.1 O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 137, da Lei Federal 
nº 14133/2021. 
11.2 A extinção poderá ocorrer nas formas definidas no artigo 138, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
observando a obrigatoriedade de conclusão de termo quando esta ocorrer de forma unilateral ou 
consensual. 
11.3  Havendo a extinção por culpa exclusiva da CONTRATANTE, esta deverá ressarcir eventuais 
prejuízos devidamente comprovados, além de prover o pagamento da aquisição. 
11.4 Ocorrendo a rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, além das sanções previstas no 
contrato e em lei, poderá acarretar as consequências previstas no artigo 139, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1 Fornecer o objeto desta licitação, conforme especificações e condições estabelecidas no Edital, 

em seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações 

e condições estabelecidas no Edital;  

12.2 Manter durante toda a vigência desta licitação, compatibilidade com as obrigações assumidas, 

bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

12.3 Satisfazer todos os requisitos, exigências e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

12.4 Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas ao cumprimento do objeto. 

12.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, dos itens que apresentarem defeitos, avarias, 

desconformidades ou que não atenderem às especificações estabelecidas, no prazo determinado pela 

Administração. 

12.6 Disponibilizar assistência técnica e garantia dos itens, quando aplicável, pelo prazo mínimo 

estabelecido na contratação, responsabilizando-se pela substituição ou reparação dos itens que 

apresentarem defeitos de fabricação ou funcionamento. 

12.7 Cumprir as determinações da fiscalização da contratação, prestando os esclarecimentos e 

fornecendo as informações solicitadas sempre que necessário. 

12.8 Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a Contratante ou a terceiros, oriundos de sua 

culpa ou dolo durante o fornecimento do objeto deste termo, os quais não serão excluídos ou reduzidos 

em decorrência do acompanhamento exercido pela Contratada;  

12.9 Atender a toda a legislação vigente (no âmbito federal, estadual e municipal), durante o 

fornecimento do objeto deste instrumento; 

12.10 Considerando o prazo de vigência deste contrato, na ocorrência de mudanças tecnológicas ou 

outros motivos devidamente justificados, poderá vir a entregar objeto com características equivalentes 

ou superiores, desde que aprovado previamente pela Contratada; 

12.11 Em situação de recuperação judicial/extrajudicial comprovar o cumprimento das obrigações do 

plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitado pelo responsável pelo 



 

 

acompanhamento e recebimento do Contarto e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do 

administrador judicial, comunicá-lo imediatamente, por escrito. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
13.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos;  

13.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes deste Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

13.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

13.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado;  

13.5. Efetuar o pagamento à Detentora do Contrato no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Edital  

13.6. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução da licitação, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL E ORIGEM 
14.1 O presente contrato é regido pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, sendo os casos 
omissos resolvidos a luz desta legislação. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O contrato tem por origem o PROCESSO LICITATORIO Nº 038/2026 , sendo 
que o mesmo passa a ser parte integrante deste, inclusive a proposta do CONTRATADO. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ELEIÇÃO DO FORO 
15.1 Fica eleito o foro da Comarca de Santo Anastacio/SP para dirimir dúvidas ou questões oriundas 
do presente Contrato, excluindo-se quaisquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. Para atendimento dos objetivos deste contrato, a CONTRATADA não poderá subcontratar outras 
empresas, sem que haja prévia anuência da CONTRATANTE, nos termos do artigo 122, da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
16.2. Em qualquer caso, a CONTRATADA assume, para todos os efeitos de direito, a responsabilidade 
direta e integral pela execução do objeto. 
16.3. Eventuais divergências nas especificações contidas nesta avença deverão ser resolvidas pela 
CONTRATANTE, a seu critério, em conformidade com a legislação vigente, ressalvada indenização por 
eventuais perdas e danos. 
16.4. E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 3 
(três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 
 
 
 

Piquerobi-SP, xx de xxxx  de 2026 
 
 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
TESTEMUNHAS:  
 
 
____________________________ 
CPF: XXXXXXXXXXXXXXXX 

 
 

 
 

 
 

____________________________ 
CPF: XXXXXXXXXXXXXXX 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

_____________________________ 

MUNICÍPIO DE PIQUEROBI 

CONTRATANTE 

 

ADRIANA CRIVELLI  

Prefeita Municipal 

____________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal 

 



 

 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(CONTRATO) 

 
 
CONTRATANTE: _________________________________________________ 
CONTRATADO: __________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):______________________________________ 
OBJETO: _______________________________________________________ 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*) ________________________________________ 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 
conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do 
TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 
90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 
dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico 
do “Cadastro Corporativo TCESP-CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das instruções nº 
01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s). 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: _________________________________________________ 
 
 
AUTORIDADE MAXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ___________________________________________________________ 
 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA 
/INEXIGIBILIDAEE DE LICITAÇÃO: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ___________________________________________________________ 
Assinatura:______________________________________________________ 
 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 



 

 

PELO CONTRATANTE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ___________________________________________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
PELA CONTRATADA: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ___________________________________________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DO CONTRATANTE: 
 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ___________________________________________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ___________________________________________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
 


